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Presidência
portuguesa em 2000

Prioridade
ao emprego
na Europa
O primeiro-ministro recebeu se-
gunda-feira, no Palácio de São
Bento, o presidente da Comissão
Europeia, Romano Prodi, encontro
que teve como principal objectivo
estudar os principais temas em
análise durante a presidência por-
tuguesa da União Europeia, que
decorrerá no primeiro semestre do
próximo ano.
No final da reunião com o presi-
dente da Comissão Europeia,
António Guterres afirmou que Por-
tugal terá como primeira priorida-
de proporcionar um impulso aos
Quinze no sentido de promover as
políticas de emprego. Na respos-
ta, Romano Prodi aceitou essa pri-
oridade portuguesa e adiantou que
o primeiro semestre do ano 2000
será de «vital importância para o
futuro da Europa».
Para o efeito, Portugal irá realizar
em Lisboa, nos dias 23 e 24 de
Março, uma cimeira extraordinária
dedicada à questão do emprego.
Ao longo da presidência portugue-
sa da União Europeia, também se
iniciará o debate da reforma
institucional, através do lançamen-
to de uma nova conferência
intergovernamental. Na próxima ci-
meira de Helsínquia, em Dezem-
bro próximo, Portugal fará questão
de sublinhar que nenhum dos can-
didatos à adesão à União Europeia
ficará de fora das negociações, ha-
vendo ainda a garantia de ser dado
um novo impulso aos «dossiers»
comunitários mais atrasados.
Por desentendimentos entre os
países africanos, está em risco a
realização da cimeira União
Europeia/África. A cimeira Europa/
África está prevista para Abril pró-
ximo, no Cairo, mas as dificulda-
des com a sua realização estão
relacionadas com divergências de
Marrocos devido à presença de
representantes da Frente Polisário.
«É a África quem mais tem a per-
der com a não realização de uma
cimeira como essa, na medida em
que hoje um dos grandes proble-
mas do mundo é o progressivo iso-
lamento deste continente das rela-
ções económicas internacionais»,
advertiu o primeiro-ministro.

«Os solos onde se verifica
maior pressão
especulativa são os solos
rurais à espera de se
transformarem em mais
um bairro, mais um
subúrbio, ou mais um
condomínio privado,
como é moda»
Helena Roseta
Visão, 18 de Novembro

O primeiro-ministro português esteve esta semana na primeira linha dos grandes debates mundiais. Depois de participar em
Istambul na cimeira da Organização para a Segurança e Cooperação na Europa (OSCE), entidade à qual Portugal é

candidato à presidência, esteve presente em Florença, sábado e domingo, na conferência sobre «Reformismo no século
XXI». Na reunião da cidade italiana, António Guterres - em conjunto com Bill Clinton, Fernando Henrique Cardoso, Tony Blair,

Lionel Jospin, Gerard Schroeder, Massimo D´Alema, Romano Prodi e Javier Solana, entre outros nomes de relevo -,
debruçou-se sobre as mudanças a introduzir pela esquerda mundial nos próximos anos, perante fenómenos como a

mundialização e o agravamento das desigualdades no planeta. Em Portugal, Durão Barroso criticou a presença do chefe do
Governo português no estrangeiro. António Guterres respondeu-lhe que não tem uma visão provinciana da política, que

cada vez mais se faz à escala mundial.

Jorge Sampaio adverte na Assembleia da República
É impossível continuar a adiar
a reforma do sistema político

O Presidente da República apelou
ao consenso entre os vários
partidos para se proceder à reforma
do sistema político. Na sua interven-
ção, durante a sessão solene da VIII
legislatura, na sexta-feira, o chefe de
Estado considerou não ser possível
continuar a adiar as decisões no
sentido de se combater o progressi-
vo afastamento entre os eleitos e os
eleitores. Caso contrário, agravar-se-
á a crise do sistema representativo.

Política de preservação do Ambiente
Agência Europeia

aponta prioridades
A Agência Europeia do Ambiente, que congrega
associações de defesa do ambiente dos Quinze,
entregou, no dia 19, ao responsável português pela
tutela as questões que considera prioritárias em matéria
ambiental para a presidência portuguesa da UE.
No documento, o organismo europeu (EEB -
European Environmental Bureau), que integra 129
associações dos países-membros da UE, destaca a
influência do presidente da União Europeia nos
assuntos a agendar para discussão, elegendo 13
prioridades para os seis meses de presidência
portuguesa, com início em Janeiro próximo.
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A SEMANA

MEMÓRIAS ACÇÃO SOCIALISTA EM 1981

SEMANAEDITORIAL A Direcção

FASCISTAS APRESENTAM
QUEIXA GROTESCA

CONTRA DESCOLONIZADORES
«PS não precisa de muletas» era o princi-
pal título da primeira página do «Acção
Socialista» de 26 de Novembro de 1981.
O título tinha a ver com um comunicado
da Comissão Política do PS, no qual esta
estrutura dirigente desmontava uma cam-
panha de acusações e pressões monta-
da pelo PCP sobre a revisão da Consti-
tuição de 1976.
No comunicado, a Comissão Política ma-
nifestava-se ainda surpreendida pela no-
tícia de que o Supremo Tribunal de Justi-
ça tinha aceite uma queixa apresentada
por um grupo de altos responsáveis do
regime colonial-fascista contra alguns
dos intervenientes no processo de
descolonização.
A Comissão Política do PS considerava
«grotesca» e «insólita» esta queixa apre-
sentada por alguns saudosistas do anti-
gamente, uma espécie de brigada do
reumático atacada de arteriosclerose e
sedenta de vingança sobre os democra-
tas.
Nas duas páginas dedicadas ao «traba-

lho e sindicalismo», uma notícia referia a
criação pela UGT de um sindicato ferro-
viário de âmbito nacional.               J. C. C. B.

26 de Novembro

Quem disse?

«O PS entende que os profissionais da
Comunicação Social devem ser inteira-
mente livres e responsáveis por aquilo
que produzem, sem ingerências de qual-
quer espécie»
Editorial do «Acção Socialista»

Carrilho processa Barreto

O ministro da Cultura, Manuel Maria
Carilho, vai processar criminalmente
António Barreto, que se demitiu com Artur
Santos Silva da sociedade Porto 2001, por
crime de difamação, pelo ataque que
aquele lhe dirigiu em artigo assinado no
«Público».
Em entrevista ao «Grande Júri TSF», trans-
mitida no dia 20, Carrilho disse que António
Barreto foi «longe de mais» ao comentar a
sua responsabilidade na demissão do ban-
queiro Artur Santos Silva da presidência do
«Porto Capital Europeia da Cultura».
«Agora serão os tribunais a decidir», refe-
riu o ministro, acrescentando que continua
«a ser acarinhado pelo Partido Socialista e
a ter a confiança do primeiro-ministro,

António Guterres».
A queixa-crime por difamação refere-se a
um artigo da autoria de Barreto em que
este faz um ataque mais que violento, no-
meadamente nos adjectivos utilizados, ao
seu camarada de partido Manuel Maria
Carrilho.
A queixa-crime por difamação foi entregue
na passada segunda-feira no Departamen-
to de Investigação Penal, acompanhada de
uma vasta lista de testemunhas que inclui
personalidades da vida cultural e científi-
ca como Siza Vieira, José Mattoso, José
Saramago, Fraústo da Silva, Mário de
Almeida, Pedro Burmester, entre outros,
bem como vários autarcas do PSD e do
PCP.

Saúde
Governo apoia investigação na área da tuberculose

O ministro da Ciência e Tecnologia anun-
ciou terça-feira, no Instituto de Biologia
Molecular e Celular (IBMC), no Porto, o lan-
çamento de um programa de investigação
na área da tuberculose que custará cerca
de 500 mil contos.
O programa será desenvolvido, nos próxi-
mos três anos, pelo IBMC, em coopera-
ção com o Ministérios da Ciência e
Tecnologia e da Saúde e da Fundação
Calouste Gulbenkian.
«Trata-se de uma doença difícil de comba-
ter e em recrudescência na Europa», su-
blinhou Mariano Gago, no final de uma
conferência sobre «Os grandes desafios
da Biologia - sonhos e apreensões», pro-
ferida pelo professor Alexandre Quintanilha
e destinada a alunos da área de ciências
de escolas do Porto.

Para o governante, «a investigação na área
da tuberculose é hoje uma actividade não
só extremamente inteligente, mas um de-
safio científico».
O trabalho, prosseguiu, será desenvolvi-
do em «ligação estreita com os clínicos».
«Cada vez mais a investigação biológica
na saúde humana está ligada à investiga-
ção clínica. Há uma parte fundamental da
investigação que tem de ser feita nos la-
boratórios, mas, em simultâneo, terá de
existir aplicação clínica, porque se preten-
de que o combate a tuberculose seja efi-
caz», acrescentou.
A visita do ministro Mariano Gago ao Porto
insere-se na Semana da Ciência e
Tecnologia, cujo programa inclui conferên-
cias, visitas guiadas a laboratórios e em-
presas e acções em livrarias.

Ensino Superior
Lei-Quadro para «arrumar a casa»

A Lei-Quadro do Ensino Superior, que ac-
tualmente tem a «casa desarrumada», vai
permitir definir com clareza a função e
os objectivos de cada um dos participan-
tes no sistema, afirmou, no dia 23, em
Lisboa, o ministro da Educação, Guilher-
me d�Oliveira Martins.
A curto prazo, é preciso garantir que a
«má moeda não expulse a boa moeda
do s istema»,  adiantou o d�Ol ive i ra
Martins, que falava na sessão de abertu-
ra do Seminário Interno sobre a Avalia-
ção do Ensino Superior do Conselho
Nacional de Avaliação do Ensino Superi-
or (CNAES).
Referindo-se a «sinais alarmantes» no En-
sino Superior, o governante considerou
urgente a revisão dos regimes de incom-
patibilidades e de acumulação de fun-
ções, defendendo que o aparecimento
de novas universidades públicas só pode
ser concretizado se houver objectivos
«muito claros».

Em relação à função do CNAES, o mi-
nistro destacou a importância desta para
«arrumar a casa» do Ensino Superior. A
avaliação prospectiva do CNAES, base-
ada no «conhecimento concreto» e na
transparência de cada instituição, é de
«extrema importância» para se saber
quais os objectivos e as dificuldades do
sistema, sublinhou.
«Além do perfil, finalidade e futuro, a ava-
liação de cada instituição do sistema deve
passar pelo desempenho», referiu, acres-
centando que «as mudanças no sector da
Educação são graduais e têm de ser
acompanhadas permanentemente».
Além do Ensino Superior, o ministro rea-
firmou que também o ensino secundário
é uma prioridade da política da Educa-
ção do Executivo socialista.
O ensino secundário tem de deixar de ser
«híbrido» e passar a funcionar como «o
verdadeiro regulador de todo o sistema»,
referiu.

Um Cidadão do Mundo
António Guterres tem vindo com a sua intervenção nos vários tabuleiros políticos internacio-
nais a granjear um enorme prestígio. Prestígio este que, cada vez mais, se estende a Portu-
gal e aos portugueses.
Com efeito, Portugal tem vindo a conquistar junto dos nossos parceiros europeus um papel
preponderante na resolução de alguns dos muitos problemas e conflitos que têm surgido.
Guterres é hoje muito mais que o primeiro-ministro de um dos mais pequenos países da
Europa. O seu prestigio há muito que ultrapassou as fronteiras do nosso país e da Europa,
Guterres é hoje um cidadão, reconhecido à escala mundial como um socialista moderno e
humanista com um enorme sentido de Estado e de justiça social.
Defensor de importantes valores sociais, Guterres protagoniza uma visão cada vez mais
humana da sociedade em que vivemos, capaz de defender os menos favorecidos, preocu-
pado com o desemprego, com as políticas sociais, com a integração das minorias étnicas e
com a formação e desenvolvimento cultural e científico dos jovens.
O primeiro-ministro, António Guterres, é hoje o símbolo de um Portugal moderno em pleno
desenvolvimento social, económico e cultural. A sua participação e intervenção nos princi-
pais órgãos decisórios internacionais têm dado a Portugal uma enorme mais-valia capaz de
gerar os consensos e entendimentos necessários à prossecução de objectivos tão impor-
tantes como a paz e o respeito entre povos, tanto na Europa, como no Mundo.
É neste sentido que Portugal tem visto a sua participação no xadrez mundial, mas sobretudo
no europeu, cada vez mais reforçada. A recente eleição para Presidente da Internacional
Socialista de António Guterres é disso apenas um mero exemplo.
As cimeiras internacionais que se desenrolaram nas últimas semanas, em Cuba, na Turquia
e na Itália em que Portugal participou activamente, nomeadamente na Cimeira Ibero-Ameri-
cana são outros exemplos.
É esta crescente intervenção e participação internacional que criaram as condições para
que António Guterres apresentasse a candidatura portuguesa à presidência da Organiza-
ção para a Segurança e Cooperação na Europa (OSCE) em 2002 durante a cimeira que
decorreu na passada semana na Turquia.
Mas, enquanto o primeiro-ministro e todo o Governo se empenham no desenvolvimento e
na projecção de Portugal no Mundo, o líder do principal partido da oposição continua a ter
uma visão meramente provinciana e merceeira da função de Estado, ignorando que hoje
em dia a política se faz à escala global e não em vão de escada.
Enquanto António Guterres se preocupa com o desenvolvimento e com a ampliação da
participação portuguesa nos grandes centros de decisão, o líder do principal partido da
oposição, Durão Barroso, preocupa-se apenas em assegurar a sua cada vez mais débil
sobrevivência à frente do PSD.
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ISTAMBUL E FLORENÇA Portugal na primeira linha nas cimeiras

ANTÓNIO GUTERRES
ENTRE OS «GRANDES» DO MUNDO

O primeiro-ministro português
esteve esta semana na primeira
linha dos grandes debates
mundiais. Depois de participar em
Istambul na cimeira da
Organização para a Segurança e
Cooperação na Europa (OSCE),
entidade à qual Portugal é
candidato à presidência, esteve
presente em Florença, sábado e
domingo, na conferência sobre
«Reformismo no século XXI». Na
reunião da cidade italiana,
António Guterres - em conjunto
com Bill Clinton, Fernando
Henrique Cardoso, Tony Blair,
Lionel Jospin, Gerard Schroeder,
Massimo D´Alema, Romano Prodi
e Javier Solana, entre outros
nomes de relevo -, debruçou-se
sobre as mudanças a introduzir
pela esquerda mundial nos
próximos anos, perante
fenómenos como a mundialização
e o agravamento das
desigualdades no planeta. Em
Portugal, Durão Barroso criticou a
presença do chefe do Governo
português no estrangeiro. António
Guterres respondeu-lhe que não
tem uma visão provinciana da
política, que cada vez mais se faz
à escala mundial.

ntónio Guterres saiu satisfeito
do debate de dois dias ocorri-
do em Florença e subordina-
do ao tema «O Reformismo no

século XXI». Destinado a uma reflexão
sobre como controlar os efeitos negativos
da globalização e como deverá a esquer-
da do futuro conciliar valores como a
igualdade e o desenvolvimento, o semi-
nário demonstrou haver uma grande co-
incidência de princípios entre as forças
progressistas da América e os partidos
europeus da Internacional Socialista (IS),
organização presidida por António
Guterres. No final das discussões, António
Guterres, Bill Clinton, Tony Blair, Lionel
Jospin, Massimo D´Alema, Fernando
Henrique Cardoso e Gerard Schroeder
(que organizará a próxima conferência em
Março do ano 2000, em Berlim) concluí-
ram pela necessidade de o próximo sé-
culo ser marcado por uma esquerda que
governe o planeta com uma economia de
mercado «com rosto humano».
No século XXI, sem abdicar das suas
ideias essenciais, a esquerda adapta a
economia de mercado e a inevitável
globalização às exigência de um mundo
com maior justiça social e marcado pela
solidariedade. Para tal, será necessário
reformar o Estado-Providência, no senti-
do de o dirigir para os mais carenciados,

criar instituições fortes políticas capazes
de governar o mundo financeiro, apos-
tar decisivamente na inovação, na soci-
edade de conhecimento e na educação,
de forma a garant i r  maior
sustentabilidade dos postos de trabalho.
Os grandes do mundo também concor-
daram ajudar os países subdesenvolvi-
dos ou em vias de desenvolvimento.

Síntese para
o século XXI

De acordo com o primeiro-ministro, em
Florença, procurou-se uma síntese entre
as forças progressistas do continente
americano e os partidos europeus filiados
na IS, já que os países estão hoje con-
frontados com uma mudança incessante
ao nível tecnológico. «Uma das soluções
consensuais passa por grandes investi-
mentos na educação, na sociedade de in-
formação. A palavra Internet foi a mais pro-
nunciada ao longo do debate», observou
o chefe do Governo, antes de acrescen-
tar que a IS procura precisamente travar
esse diálogo com o centro-esquerda, ten-
do em vista proceder a uma actualização
das suas posições. O seminário, também
segundo António Guterres, permitiu-lhe
uma oportunidade para proceder a um
vasto conjunto de contactos com os pre-
sidentes dos Estados Unidos da Améri-
ca, do Brasil, com o presidente da Comis-

são Europeia, e com os primeiros-minis-
tros da Grã-Bretanha, Alemanha, França
e Itália.
Na opinião do primeiro-ministro, a reu-
nião de Florença não se destinou a ela-
borar um documento de conclusões,
apesar de Ter possibilitado grandes pon-
tos de convergência. Quanto às diferen-
ças em termos de discurso entre os di-
versos participantes, António Guterres
recusou terem existido divergências.
«Mais do que divergências, assistimos a
um reconhecimento de valores como a
igualdade e a solidariedade. O próprio
presidente Bill Clinton repetiu uma posi-
ção do primeiro-ministro francês, Lionel
Jospin, que diz aceitar uma economia de
mercado mas recusar uma sociedade de
mercado. Por outro lado, também houve
um consenso entre todos, no sentido de
que os países não podem ter um Estado
assistencial», havendo que introduzir re-
formas no Estado-Providência, bem
como «valorizar um novo sentido de res-
ponsabilidade numa nova sociedade
solidária».
Para António Guterres, mais do que entre
a esquerda e o centro-esquerda, existem
hoje diferenças entre a esquerda e a di-
reita, que acredita que o mercado é sufi-
ciente para se auto-regular. A esquerda,
pelo contrário, entende que o mercado é
cego em relação às desigualdades que
gera nas sociedades e não entra em li-

nha de conta com conceitos fundamen-
tais como a qualidade de vida dos cida-
dãos. «Para a direita a igualdade não é
um valor», sublinhou. A nova síntese pro-
curada em Florença «conserva a igualda-
de como um valor, combinando-a com a
afirmação da responsabilidade individu-
al. A social-democracia e o socialismo
democrático têm revelado grande capa-
cidade de adaptação às mudanças».

Contra
o «dumping» social

Outro tema em análise na cidade italiana
foi a próxima ronda de negociações da
Organização Mundia l  do Comércio
(OMC), que se inicia no final da presente
semana em Seattle, nos Estados Unidos
da América. Na perspectiva do chefe do
Governo, a questão da exploração da
mão-de-obra em países não democráti-
cos e sem horários laborais definidos terá
de ser vista na própria OMC e não ape-
nas ao nível da Organização Mundial do
Trabalho. Para se combater de forma
mais eficaz o chamado «dumping» soci-
al, as regras do comércio internacional
têm de prever cláusulas condicionantes
face à abertura de mercados, estabele-
cendo-se assim na prática uma discrimi-
nação entre os países democráticos e os
não democráticos que não respeitam mi-
nimamente os direitos humanos.
Já com o Presidente dos Estados Unidos
da América, Bill Clinton, em Istambul, du-
rante a cimeira da OSCE, o primeiro-mi-
nistro abordou directamente a questão da
injustiça do embargo norte-americano a
Cuba. De acordo com o secretário-geral
do PS, por parte do Presidente dos Esta-
dos Unidos da América, «há uma consci-
ência acrescida de que o embargo aca-
ba por ser um bom pretexto para o regi-
me cubano não se abrir à democracia. Bill
Clinton tem uma visão muito realista do
problema, mas a solução também depen-
de do congresso norte-americano», expli-
cou António Guterres.
A partir de Florença, António Guterres
também atacou o presidente do PSD. O
primeiro-ministro considerou lamentável
as visões provinciana da política, activi-
dade que cada mais se decide à escala
mundial. Na última semana, o primeiro-
ministro esteve presente na Cimeira
Ibero-Americana em Havana � organiza-
ção que agrupa um conjunto de países
que se são uma prioridade nacional � e
na cimeira da OSCE, que juntou na mai-
or cidade da Turquia os principais líde-
res mundiais. Em Florença, como subli-
nhou António Guterres, esteve no fim-de-
semana, dias esses em que poderia ter
estado com a família. «Mas penso que a
minha presença em Florença foi mais útil
para o país», afirmou.

A
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É IMPOSSÍVEL CONTINUAR A ADIAR
A REFORMA DO SISTEMA POLÍTICO

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA Jorge Sampaio adverte

O Presidente da República apelou
ao consenso entre os vários
partidos para se proceder à
reforma do sistema político. Na
sua intervenção, durante a sessão
solene da VIII legislatura, na sexta-
feira, o chefe de Estado
considerou não ser possível
continuar a adiar as decisões no
sentido de se combater o
progressivo afastamento entre os
eleitos e os eleitores. Caso
contrário, agravar-se-á a crise do
sistema representativo. Antes,
Almeida Santos foi aplaudido por
todas as bancadas, ao fazer uma
intervenção extremamente crítica
contra aqueles que pretendem
fazer da classe político o bode
expiatório de todos os defeitos da
vida nacional. Já o presidente do
Grupo Parlamentar do PS optou
por responder a Durão Barroso,
condenando o ataque a António
Guterres por participar na cimeira
da Organização para a Segurança
e Cooperação na Europa (OSCE), o
populismo e o típico discurso da
autoflagelação. A finalizar, frisou
que o PS não irá ter espírito de
maioria ao longo dos próximos
quatro anos, mas avisou que não
pactuará com demagogias.

orge Sampaio fez um discurso
de alerta para a importância da
reforma do sistema político,
durante a sessão solene de

abertura da VIII legislatura, na Assembleia
da República, considerando serem indis-
cutíveis os sinais vindos da sociedade
que aconselham a uma reflexão profun-
da e a uma actuação «urgente». Segundo
o chefe de Estado, «precisamos todos de
olhar com rigor para esses sinais de
distanciamento entre eleitos e eleitores e
entre eleitores e certas práticas políticas.
E, assim reconhecer que, se eles existis-
sem, é porque são fruto de uma insatisfa-
ção que se desenvolve na população à
qual se não deu resposta».
Para o Presidente da República, um as-
pecto parece ser claro: há um
distanciamento crescente entre represen-
tantes e representados e uma deprecia-
ção genérica da avaliação feita pelos ci-
dadãos do exercício de funções políticas.
Entre as expectativas de mudança por
parte da sociedade, Jorge Sampaio iden-
tificou soluções que apontam para a ne-
cessidade de uma rigorosa separação de
poderes; de uma efectiva transparência
da administração; de uma clara e exigen-
te identificação de incompatibilidades e
conflitos de interesses no exercício de
cargos públicos; de um sistema claro e
credível de financiamento da actividade
política; de uma austeridade nos gastos

das campanhas políticas; de uma revisão
constitucionalmente compaginável das
leis eleitorais; de uma consagração de
novas formas de participação dos cida-
dãos na definição das políticas públicas
e de formas inequívocas de combate a
toda e qualquer corrupção.
«É necessário assegurar um efectivo re-
forço da proximidade, da participação e
da confiança no sistema político. É preci-
so melhorar a comunicação entre os res-
ponsáveis pol í t icos e os cidadãos,
revalorizar a prestação do serviço públi-
co, consolidar os partidos políticos e for-
talecer as instituições representativas»,
propôs o chefe de Estado. Num tom de
voz mais grave, Jorge Sampaio advertiu
que «não é possível adiar mais algumas
destas decisões. E que importa voltar a
estabelecer um conjunto de compromis-
sos e consensos políticos interpartidários,
como forma de evitar uma crise maior do
sistema de representação».

Almeida Santos
aplaudido

Ainda no que respeita à reforma do siste-
ma político, o Presidente da República
disse ter consciência de que o país está
«perante novos patamares de exigência
por parte dos cidadãos. De desejo de

exercício de novos direitos, de reivindica-
ção de novas formas de participação po-
lítica, de um consciência mais informada
e interventora da dimensão de muitas de-
sigualdades que subsistem na socieda-
de portuguesa».
Pela sua parte, Jorge Sampaio manifes-
tou «total disponibilidade para contribuir,
dentro dos limites constitucionais, com o
exercício de uma magistratura de incenti-
vo, conciliação e consenso, quando dis-
so puder depender o sucesso das res-
posta a dar às expectativas dos portugue-
ses». Num último recado, avisou: «Nin-
guém se pode excluir deste debate, por
achar que dele não faz parte. A
dignificação da vida política a todos diz
respeito. E a todos deve envolver, na di-
versidade das competências próprias de
cada órgão de soberania. O Presidente
da República não é um espectador dis-
tante. Reconheço-me nas vossas preocu-
pações. Por isso, entendo dever contribuir
para estimular o debate e estar disponí-
vel para ajudar a incentivar consensos»,
explicou Jorge Sampaio.
Antes da intervenção do chefe de Esta-
do, usou da palavra o presidente da
Assembleia da República, que foi aplau-
dido por todas as bancadas. Almeida San-
tos lançou uma dura condenação à ten-
tativa de destruição do sistema de repre-

sentação parlamentar e da democracia,
através da crítica destrutiva aos políticos.
«Eu sei que este deleite de zombar dos
responsáveis políticos em geral, e dos de-
putados em particular, não é de agora.
Entre nós, é seguramente tão antigo como
o parlamentarismo. Um pouco de famili-
aridade com a literatura e o jornalismo da
monarquia liberal e da I República  leva-
nos à conclusão de que se trata de um
vício mental a cuja dependência não re-
sistiram muitos dos nossos melhores es-
píritos. Ter à mão bodes expiatórios
institucionais para os nossos desaires,
que tentação! Desfrutar de paralelos
facilitantes para os nossos defeitos, que
conforto! Passamos a nós próprios ates-
tados de inteligência e coragem, de cada
vez que formulamos uma crítica, ou a um
poderoso dirigimos um doesto, que bên-
ção!», comentou Almeida Santos.

Contra o discurso
populista

Discursando de improviso, o presidente
do Grupo Parlamentar do PS, Francisco
Assis, atacou Durão Barroso, que se quei-
xou injustificadamente da ausência do pri-
meiro-ministro na sessão solene, por se
encontrar na cimeira da Organização para
a Segurança e Cooperação na Europa
(OSCE). «Contrariamente a outros, não
estranhamos que o primeiro-ministro não
tenha abdicado de participar numa con-
ferência internacional da maior relevância,
que conta com a presença de todos os
principais líderes mundiais», disse.
Francisco Assis disse pensar ser unâni-
me a ideia de que é necessária «a emer-
gência de uma nova cultura política de-
mocrática, em que as ideias não seja
substituídas pelos slogans, em que a ar-
gumentação não ceda lugar à simples
sedução, em que a reflexão profunda não
soçobre perante o puro exercício do
marketing político». No entanto, segundo
Francisco Assis, para se alterar essa cul-
tura política, têm de ser os próprios políti-
cos a «mudar a natureza do discurso po-
lítico. Não é pela via do populismo, não é
pela via da retórica desprovida de qual-
quer conteúdo, não é pela via da dema-
gogia mais insensata que nós daremos o
contributo histórico que o país inteiramen-
te reclama de nós», advertiu o líder da
bancada socialista.
A finalizar a sua intervenção, o presidente
do Grupo Parlamentar do PS lembrou que
a sua bancada é a maior  da Assembleia
da República e que não agirá como se
essa situação «diminuísse a nossa capa-
cidade de entender as necessidades do
Parlamento. Nós não agiremos com es-
pírito de maioria. Nós agiremos em todas
as questões com profundo espírito demo-
crático. Assumamos todos igualmente as
nossas responsabilidades», apelou Fran-
cisco Assis.

J
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CONSELHO DE MINISTROS Reunião de 18 de Novembro

O Conselho de Ministros aprovou:
� Um decreto-lei que fixa os novos valores do salário mínimo nacional, para vigora-
rem a partir de 1 de Janeiro do ano 2000;
� Uma proposta de lei que autoriza o Executivo a legislar sobre a realização dos
Censos 2001;
� Uma resolução que autoriza o comandante geral da Guarda Nacional Republicana
a contratar serviços e a adquirir material específico para o levantamento da missão
humanitária e de paz em Timor Leste;
� Uma resolução que estabelece o valor das acções da Petróleos de Portugal -
Petrogal, SA, GDP - Gás de Portugal, SGPS, SA, e da Transgás - Sociedade Portugue-
sa de Gás Natural, S A, para efeito de troca por novas acções da GALP - Petróleos e
Gás de Portugal, SGPS, SA;
� Uma resolução que consagra a atribuição de uma indemnização compensatória à
TAP - Air Portugal relativamente ao ano de 1998;
� Uma proposta de lei que fixa normas sobre a cooperação entre Portugal e os Tribu-
nais Penais Internacionais para a ex-Jugoslávia e para o Ruanda;
� Um diploma que altera o decreto-lei que estabelece o regime de Segurança Social
aplicável aos membros dos órgãos estatuários das pessoas colectivas;
� Um diploma que altera o decreto-lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, que estabele-
ce o regime jurídico da remoção, transporte, inumação exumação, transladação e
cremação de cadáveres, bem como de alguns desses actos relativos a ossadas,
cinzas, fetos mortos e peças anatómicas e, ainda, da mudança de localização de um
cemitério;
� Uma resolução que altera a Resolução do Conselho de Ministros n.º 136/97, de 14
de Agosto, que aprovou o Programa para a Promoção dos Ofícios e das
Microempresas Artesanais;
� Uma resolução que designa o Instituto Português da Qualidade (IPQ) como entida-
de encarregada de centralizar e gerir a troca de informações no âmbito do acordo
sobre os Obstáculos Técnicos ao Comércio integrado na Organização Mundial do
Comércio.
� Um decreto-lei que estabelece os princípios a que deve obedecer o projecto, a
construção, a exploração e a manutenção do sistema de abastecimento de gás natu-
ral;
� Um decreto-lei que consagra a importação e transporte de gás natural e estabelece
o regime de licença para a distribuição e fornecimento de gás natural em regime de
serviço público em zonas não abrangidas pela concessão de distribuição regional,
alterando a redacção do decreto-lei n.º 374/89, de 25 de Outubro.

CENSOS 2001
CONHECER MELHOR PORTUGAL

SALÁRIO MÍNIMO
AUMENTA 4 POR CENTO

DESTAQUE � CM Rendimentos laborais

O Governo socialista decidiu, quinta-feira,
em reunião de Conselho de Ministros, ac-
tualizar os valores do salário mínimo naci-
onal (SMN), para vigorarem a partir de 1
de Janeiro do ano 2000.
A actualização implica um aumento de 4 por
cento relativamente ao montante em vigor.
O SMN passa assim de 61.300$00 para
63.800$00 no regime geral, e de 56.900$00
para 60.000$00 para os trabalhadores do
serviço doméstico.
Dá-se deste modo continuidade à políti-
ca desenvolvida desde 1995 que vem per-
mitindo o crescimento economicamente
sustentado dos valores reais do salário
mínimo nacional, elevando o poder de
compra dos trabalhadores e reforçando
os níveis de coesão social, sem com isso
comprometer o níveis de emprego alcan-
çados e o bom desempenho das empre-

sas portuguesas.
A actualização do SMN, que é sempre pre-
cedida da audição dos parceiros sociais
em sede de Comissão Permanente de
Concertação Social do Conselho Econó-
mico e Social, reveste-se de especial im-
portância, não tanto pelo número de tra-
balhadores cuja retribuição beneficia da-
quela garantia mínima, mas, sobretudo,
porque o valor do salário mínimo nacional
continua a ser utilizado como critério de
referência para muitas prestações, não só
de ordem salarial, mas também de natu-
reza social.
Destaque-se que, pela primeira vez, o di-
ploma de actualização do salário mínimo
é aprovado muito antes do final do ano,
permitindo, deste modo, a sua vigência
efectiva e imediata desde o dia 1 de Janei-
ro do ano 2000.

DESTAQUE � CM População

Conselho de Ministros aprovou
na generalidade, no dia 18, uma
proposta de lei que autoriza o
Governo do Partido Socialista a

legislar sobre a realização dos Censos
2001.
Os Censos 2001 têm como objectivo a
contagem e caracterização da popula-
ção residente no País - nomeadamente
numa área nova como é a da Igualdade,
com perfis do grau de participação de
homens e mulheres em diversos secto-
res da sociedade portuguesa - assim
como o levantamento do parque
habitacional e tipificação das condições
de habitabilidade do mesmo, no que res-
peita às famílias.
Desde 1890 que têm vindo a realizar-se,
em Portugal, recenseamentos da popu-
lação com periodicidade decenal. A par-
tir de 1970 passaram a realizar-se, em
simultâneo, os recenseamentos da ha-
bitação, estando hoje adoptada a identi-
ficação conjunta dessas duas operações
pela designação abreviada de Censos,
seguida do ano da sua realização.
Um conhecimento rigoroso e fundamen-
tado sobre as características estruturais
da realidade portuguesa revela-se im-
prescindível  à general idade dos
utilizadores e, em especial, à governação
em domínios muito diversos, que vão do
ensino pré-escolar às políticas relativas
à terceira idade, passando pelo empre-
go e formação profissional, pela segu-
rança social e saúde, pelas políticas de
habitação e de transportes, tendo sem-

1991, e as estimativas intercensitárias
que entretanto têm vindo a fazer-se, têm
permitido confirmar a percepção de que
a demografia e as condições de habita-
ção são, no nosso país, realidades em
mutação a um ritmo susceptível de influ-
enciar visivelmente as projecções de
médio e longo prazo, sendo o exemplo
mais expressivo a possível inversão da
tendência evolutiva da natalidade, recen-
temente indiciada.
Os Censos de 1991 permitiram igualmen-
te concluir que a situação das mulheres
tem vindo a alterar-se mais sensivelmente
que a dos homens, mudanças que se de-
vem a um maior protagonismo feminino.
Com efeito, a crescente participação das
mulheres no mercado de trabalho ou a
melhor ia sensível  do seu nível  de
instrução merecem um tratamento mais
aprofundado no sentido de conhecer a
sua real contribuição para a economia
nacional assim como as repercussões
desses fenómenos no seu estatuto e nas
suas condições de vida.

Estas circunstâncias levam a atribuir uma
importância crucial e específica aos Cen-
sos 2001, potenciando a exigência, que
sempre ocorre, de valorizar ao máximo
operações estatísticas exaustivas e de
periodicidade alargada, como é o caso
dos recenseamentos.
Pela idoneidade técnica das operações
respondem, em primeira linha, os órgãos
do Sistema Estatístico Nacional (SEN),
isto é, o Instituto Nacional de Estatística
sob a orientação do Conselho Superior
de Estatística, no qual se constituiu uma
secção eventual expressamente para
esse fim.
Pela ef icácia operacional  são
responsabilizadas as autarquias, câma-
ras municipais e juntas de freguesia, já
que sem o empenhado concurso dessas
entidades e dos responsáveis, que co-
nhecem, melhor do que ninguém, os ter-
ritórios da sua jurisdição e o seu povoa-
mento, a execução eficaz das operações
de recolha ficaria irremediavelmente
comprometida.

O

pre em conta que, não sendo a popula-
ção neutra do ponto de vista do género,
o impacto das políticas se repercute di-
ferentemente sobre os homens e sobre
as mulheres.
Os Censos imediatamente anteriores, de
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ADMINISTRAÇÃO INTERNA
O ministro adjunto e da Administração In-
terna, Fernando Gomes, disse, no dia 19,
em Lisboa, que vai proceder ao reforço
da Inspecção-Geral da Administração In-
terna (IGAI) e aliviar a PSP de funções
administrativas.

Sobre o reforço da IGAI, Fernando Go-
mes considerou tratar-se de um organis-
mo que, sendo exterior às forças de se-
gurança, constitui uma garantia para o
Governo e a população do cumprimento
da legalidade por parte das forças de se-
gurança.
«Alguns problemas que têm vindo a pú-
blico não afectam a instituição no seu
todo. Até porque a árvore não pode ser
confundida com a floresta», afirmou.
Fernando Gomes, que falava no final de
uma visita à Direcção Nacional da PSP,
referiu ainda que vai «aliviar» a PSP de
funções «mais administrativas», por for-
ma a que fique mais disponível para ta-
refas «mais nobres».
Estas funções mais administrativas fica-
rão - segundo o governante - «muito pro-
ximamente» atribuídas às polícias muni-
cipais, nomeadamente a «gestão de trân-
sito, notificações municipais e vigilância
e presença nas ruas».
Sobre a PSP, Fernando Gomes elogiou a
sua importância na defesa da democra-
cia e protecção dos cidadãos, acrescen-
tando que os meios humanos, financei-
ros e de equipamento serão reforçados.

AGRICULTURA
O ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Capoulas
Santos, anunciou no domingo, dia 21, em
Aveiro, um conjunto de medidas para
concentrar a produção leiteira nos pro-
dutores mais competitivos, concedendo
a reforma antecipada aos mais idosos e
incentivos a actividades alternativas.
Capoulas Santos, que presidiu ao XX
Concurso Nacional da Raça Frísia, reve-
lou que o Governo vai lançar o resgate
de 50 mil toneladas de leite, pagas ao
preço de 60 escudos por quilograma, a
quem tiver menos de quatro vacas, o que
corresponde a 70 por cento dos produ-
tores.
O objectivo é redistribuir a capacidade
produtiva, atribuindo aos «produtores
mais competitivos que já estão a produ-

zir acima da quota» a capacidade liberta
pelos pequenos produtores, evitando a
ameaça de penalizações pela União
Europeia, caso Portugal exceda a quota
que lhe está atribuída.

«Está prevista a atribuição prioritária aos
pequenos produtores de prémios a va-
cas aleitantes e para os mais idosos a
aplicação dos mecanismos de reforma
antecipada», anunciou o governante.
«Portugal está a aproximar-se da utiliza-
ção plena da sua quota que é de 1,8 mi-
lhões de toneladas de produção de leite
e além de ter de haver uma auto-disci-
plina dos produtores, o Executivo conta
conseguir a curto prazo um aumento de
mais 110 mil toneladas para resolver os
problemas imediatos»,  acrescentou
Capoulas Santos.
Além das 50 mil toneladas a resgatar aos
pequenos produtores, para o conseguir
o ministro da Agricultura vai promover a
distribuição imediata de 30 mil toneladas
da reserva nacional e conta com um re-
forço de outras 30 mil toneladas, propos-
to já a Bruxelas.

AMBIENTE
O ministro do Ambiente, José Sócrates,
afirmou, no dia 20, que o seu dever é con-
duzir uma política ambiental para os re-
síduos sólidos baseada «na inteligência,
no conhecimento e no bom senso, e não
no preconceito, ignorância e tantas ve-
zes no medo».

O governante falava ao «Jornal da Noi-
te», da SIC, na sequência da passagem

de uma parte da entrevista dada à Rádio
Renascença (RR) sobre o projecto de co-
incineração de resíduos industriais nas
cimenteiras de Maceira e Souselas.
Sócrates considerou «absolutamente la-
mentável» que políticos comentem um
dossier deste tipo baseado em excertos
de uma entrevista à RR, que «conduziu
certamente as pessoas ao engano».
«Não há nada de novo. Há um novo Go-
verno, mas eu limitei-me a dizer à RR que
não há novas orientações na gestão des-
se dossier e que há dois compromissos
e orientações, a primeira das quais a de
que o Governo se mantém fiel à orienta-
ção segundo a qual a co-incineração é a
melhor solução para o tratamento dos
resíduos industriais perigosos», decla-
rou.
A segunda orientação - acrescentou - é
a de que o «Governo honrará todos os
compromissos assumidos aquando da
condução deste dossier há uns meses
atrás e que são fundamentalmente aque-
les que constam do memorando entre-
gue pelo primeiro-ministro às autorida-
des locais.

COMUNICAÇÃO SOCIAL
O secretário de Estado da Comunicação
Social, Arons de Carvalho, desmentiu
«categoricamente», na passada sexta-
feira, que a Lei da Televisão não esteja a
ser cumprida no que diz respeito às quo-
tas de programas em língua portuguesa
e de produção independente.

A reivindicação de que o Governo asse-
gure «a avaliação do cumprimento das
percentagens da produção independen-
te» é expressa num comunicado divul-
gado no mesmo dia pela APIT - Associa-
ção de Produtores Independentes de Te-
levisão -, na sequência de uma reunião
de direcção alargada, com o objectivo
de analisar «o impacto previsível da cons-
tituição de uma empresa de produção li-
gada à RTP, a �Formas e Conteúdo�».
A Lei da Televisão determina que os ca-
nais de cobertura nacional dediquem 50
por cento das suas emissões à difusão
de programas originariamente em língua
portuguesa, 15 por cento de tal tempo
deverá ser de difusão de programas cri-
ativos de produção originária em língua
portuguesa.
De acordo com a legislação, deve asse-

gurar-se ainda que 10 por cento da res-
pectiva programação daqueles canais
seja preenchida através da difusão de
obras europeias, «provenientes de pro-
dutores independentes dos organismos
de televisão, produzidos há menos de
cinco anos».
Segundo Arons de Carvalho, no passa-
do mês de Agosto a produção indepen-
dente atingiu os 35,4 por cento na RTP1
e os 26,3 por cento na RTP2, tendo sido
de 17,2 por cento na SIC e de 19,1 por
cento na TVI, ou seja, muito acima em
qualquer um dos canais dos 10 por cen-
to determinados na lei.
Em relação ao primeiro semestre de
1999, a média de produção independen-
te foi de 25,6 por cento na RTP1, de 15,2
por cento na RTP2, de 23,7 por cento na
SIC e de 18,6 por cento na TVI, adiantou
o secretário de Estado.

CULTURA
O ministro da Cultura, Manuel Maria
Carrilho, reuniu-se, no dia 20, com a So-
ciedade Porto 2001.

Na reunião, onde estiveram presentes Te-
resa Lago, que substituiu Santos Silva na
Porto 2001, e o presidente da Câmara do
Porto, Nuno Cardoso, foram abordadas
as estratégias a seguir nos 13 meses que
faltam para o início da Capital Europeia
da Cultura.
A questão da requalificação urbana foi
um dos temas em debate no encontro
realizado na cidade Invicta.
O ministro da Cultura inaugurou, no mes-
mo dia, no Museu de Arte Contemporâ-
nea de Serralves, a exposição «Da Luz e
do Espaço», de Pedro Cabrita Reis.

EQUIPAMENTOS
O ministro do Equipamento já homolo-
gou a atribuição das licenças de frequên-
cias de acesso fixo via rádio para telefo-
nes, proposta pela comissão de análise
das 16 candidaturas, segundo anuncia
um comunicado ministerial.
O Instituto das Comunicações de Portu-
gal (ICP) vai assim emitir licenças para a
E3G, a Sonae e a Maxitelsat na faixa de
frequência dos 3600-3800 MHz .
Na faixa de frequência dos 24,5-26,5
GHz, serão atribuídas licenças à Sonae,
E3G, Jazztel Portugal, Eastécnica IV,
Teleweb e Telecel, enquanto na faixa de
frequências dos 27,5-29,5 GHz, ficarão
a WTS e a Bragatel.
O processo de candidatura teve início em
22 de Julho de 1999 e ficará concluído
com a emissão das licenças, «por forma
a que as empresas possam desenvolver
a exploração dos respectivos serviços a
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partir de 1 de Janeiro de 2000, marco na
liberalização das telecomunicações», re-
fere o comunicado ministerial.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO
O projecto de Lei da Droga - que
despenaliza o consumo e a posse para
consumo - será apresentado em breve na
Assembleia da República, estando já
numa fase de preparação.
O anúncio foi feito no dia 18 pelo secretá-
rio de Estado da Presidência do Conse-
lho de Ministros, que tutela a área da
toxicodependência, no final da cerimónia
de tomada de posse da nova coordena-
dora nacional do Projecto Vida, Elza Pais.
Vitalino Canas adiantou que na sequên-
cia da Estratégia Nacional de Luta Contra
a Droga (ENLCD) foi convidado o profes-
sor universitário Faria da Costa, muito re-
putado nesta área, para fazer o primeiro
projecto da Lei da Droga, cujo ponto da
situação será feito ao Governo esta se-
mana.
«Só depois é que terei uma ideia mais con-
creta de quando é que os projectos pre-
paratório estarão devidamente prepara-
dos. É uma prioridade deste Governo,
uma vez que pretendemos que o consu-
mo e a posse para consumo deixe de ser»,
acentuou.
Sobre o Projecto Vida, o governante adi-
antou que deverá ser extinto dentro de cer-
ca de três meses, ficando algumas das
suas valências integradas no Instituto Por-
tuguês das Drogas e da Toxicodepen-
dência (IPDT).
«Teremos daqui a uns meses seguramen-
te um IPDT reformulado, com outras fun-
ções, com outros recursos - uma vez que
irá receber os recursos do Projecto Vida,
quer humanos quer financeiros -, por for-
ma a poder cumprir a Estratégia Nacio-
nal de Luta Contra a Droga», disse.

SAÚDE
O Sindicato Independente dos Médicos
(SIM) recebeu, no dia 19, da parte da mi-
nistra da Saúde, Manuela Arcanjo, garan-
tias de que as negociações acordadas
com a sua antecessora, Maria de Belém,
se vão realizar.
No final de um encontro em Lisboa, a con-
vite de Manuela Arcanjo, o secretário-ge-
ral do SIM, António Bento, disse desco-
nhecer para já as propostas governamen-
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tais para a reforma da saúde, acrescen-
tando que na reunião foram debatidas
«questões de mútuo interesse».

SAÚDE
O Sindicato Independente dos Médicos
(SIM) recebeu, no dia 19, da parte da mi-
nistra da Saúde, Manuela Arcanjo, garanti-
as de que as negociações acordadas com
a sua antecessora, Maria de Belém, se vão
realizar.
No final de um encontro em Lisboa, a con-
vite de Manuela Arcanjo, o secretário-geral
do SIM, António Bento, disse desconhecer
para já as propostas governamentais para
a reforma da saúde, acrescentando que na
reunião foram debatidas «questões de mú-
tuo interesse».
«Falámos de questões de carácter
rácter geral e genérico, nomeadamente so-
bre a formação dos médicos, a carência de
quadros de pessoal e também sobre os
concursos médicos», afirmou.
Antes do SIM, foi recebida por Manuela Ar-
canjo a Federação Nacional dos Sindica-
tos da Função Pública, cujo líder, Paulo Trin-
dade, disse no final do encontro ter-se tra-
tado de uma reunião de apresentação da
nova equipa ministerial.
Tratou-se «de uma longa troca de impres-
sões sobre a situação profissional dos tra-
balhadores deste ministério e sobre a polí-
tica para o sector da Saúde», declarou Paulo
Trindade, acrescentando que este diálogo
«irá prosseguir».

TURISMO
O secretário de Estado do Turismo anun-
ciou, na passada quinta-feira, dia 18, na
Póvoa de Varzim, a criação de uma Lei de
Bases do Turismo como forma de
institucionalização da política de turismo
para Portugal.
Vítor Neto falava na cerimónia de entrega
de 67 mil contos de verbas provenientes do
contrato de concessão do Casino da Pó-
voa a 22 instituições do concelho da Póvoa
de Varzim.
Para Vítor Neto, a política de turismo pas-
sará por três objectivos: consolidação da
política dos interesses do País, turismo para
os portugueses, estrangeiros e emigrantes,
e um turismo que «exista daqui a cem anos».
O secretário de Estado sublinhou que «o
turismo deve ser para os portugueses e não
só para os estrangeiros», numa visão que
inclua os emigrantes, «dois milhões de por-
tugueses que vêm ao País e que constitu-
em uma componente extremamente impor-
tante».
O terceiro vector da Lei de Bases do Turis-
mo reside, de acordo com Vítor Neto, «na
ideia de que o turismo exista também da-
qui a cem anos».
«Não podemos destruir os nossos bens e
riquezas, temos que os preservar», salien-
tou.
A utilização social e turística das verbas do
jogo é de «grande utilidade» para esse novo
programa de turismo, frisou Vítor Neto.
«É extremamente importante a utilização
social destes fundos», disse, sublinhando
que «a maior fatia é aplicada a nível social
no concelho», ficando o restante para o de-
senvolvimento turístico.

A URGÊNCIA DA EQUIDADE

Presidentes e vice-presidentes socialistas
de Comissões da VIII legislatura

Comissão dos Assuntos Constitucio-
nais, Direitos, Liberdades e Garantias
Presidente: Jorge Lacão

Comissão dos Negócios Estrangeiros,
Comunidades Portuguesas e Coopera-
ção
Vice-Presidente: Laurentino Dias

Comissão de Defesa nacional
Presidente: Eduardo Pereira

Comissão da Administração e
Organização do Território, Poder
Local e Ambiente
Vice-Presidente: Natalina Moura

Comissão de Economia, Finanças e
Plano
Vice-Presidente: João Carlos Silva

Comissão do Equipamento Social
Presidente: José Junqueiro

Comissão de Educação, Ciência e
Cultura
Presidente: António Braga

Comissão da Saúde e
Toxicodependência
Vice-Presidente: João Rui Almeida

Comissão do Trabalho, Solidariedade
e Segurança Social
Presidente: Artur Penedos

Comissão dos Assuntos Europeus
Presidente: Manuel dos Santos

Comissão da Agricultura, Desenvolvi-
mento Rural e Pescas
Presidente: António Martinho

Comissão da Juventude e Desporto
Vice-Presidente: Miguel Teixeira

Comissão da Paridade, Igualdade de
Oportunidades e Família
Vice-Presidente: Maria do Rosário
Carneiro

Comissão de Ética
Presidente: António Reis

DEPUTADO JOEL HASSE FERREIRA Reforma Fiscal

O deputado socialista
Joel Hasse Ferreira afir-
mou, no passado dia 10,
que «é necessário conti-
nuar a melhorar a equi-
dade do sistema de con-

tribuições e impostos, prosseguir a longa
marcha por uma melhor justiça tributária,
utilizar cada vez mais a política fiscal como
um instrumento ao serviço do desenvolvi-
mento económico, de políticas sociais cor-
rectas e de uma assumida equidade».
O parlamentar do PS falava perante a
Assembleia da República, durante o de-
bate de urgência sobre reforma fiscal, re-
alizado a pedido da bancada do CDS/PP.
Reconhecendo a pertinência do tema da
sessão plenária, Joel Hasse ressalvou que
«há importantes aspectos da reforma do
sistema fiscal que têm vindo a ser concre-
tizados».
O deputado procedeu, então, à enumera-
ção resumida das alterações encetadas
pela administração da Nova Maioria, co-
meçando por referir a estratégia reformis-
ta do sistema fiscal contida na Lei Geral
Tributária e no novo Código do Procedi-
mento Tributário.
«Mui to s igni f icat ivas,  ao longo da
legislatura, foram as alterações realiza-
das no IRS, nomeadamente no Orçamen-
to de 1999, onde foram aprovadas me-
didas que concret izaram o desa-
gravamento fiscal dos estratos mais
desfavorecidos e um mais equilibrado

critério de deduções», disse.
Joel Hasse Ferreira prosseguiu sublinhan-
do o logro do Executivo socialista de, sem
aumentar os impostos, ter aumentado «sig-
nificativamente» as cobranças, contribuin-
do deste modo para a redução do défice
orçamental e para o correcto financiamen-
to das políticas sociais do Governo.
«Temos que reconhecer que existe um
conjunto de tarefas que interessa desen-
volver e concretizar», afirmou Hasse
Ferreira, falando sobre o aprofundamento
de uma linha de «eco-tributação», da adop-
ção de uma Lei de Bases sobre Tributa-
ção do Rendimento, da reformulação do
perfil dos benefícios fiscais e, por último,
da compilação, num só código, dos dife-
rentes tipos de infracções aduaneiras e não
aduaneiras.
Relativamente ao património, o deputado
socialista declarou: «A opção política que
temos afirmado vai no sentido de se vir a
abolir a sisa e enquadrar essa abolição,
bem como do imposto sucessório e a
substituição da contribuição autárquica, no
âmbito de um imposto único sobre o pa-
trimónio, com uma filosofia diferenciada,
tecnicamente moderna e socialmente pro-
gressista».
«Quanto às características exactas das
novas formas de tributar o património, tam-
bém seria bom ouvirmos o que pensam,
com alguma clareza, as diferentes forças
políticas da oposição. E nem todas o têm
feito», concluiu.                        MARY RODRIGUES



ACÇÃO SOCIALISTA 8 25 NOVEMBRO 1999

PARLAMENTO

DEPUTADO FRANCISCO ASSIS Nova legislatura

NECESSÁRIO AMPLO CONSENSO
PARA AS REFORMAS NECESSÁRIAS

O PS desvalorizou, pela
voz do seu deputado
Francisco Assis, as críti-
cas do PSD à ausência
do primeiro-ministro na
sessão solene de aber-

tura dos trabalhos da legislatura, susten-
tando que António Guterres «nunca des-
respeitou a Assembleia da República».
Na sua intervenção, o líder da bancada
parlamentar socialista, Francisco Assis,
indicou que António Guterres, ausente na
Turquia para participar na cimeira da
OSCE, «revelou sempre estar à altura das
suas responsabilidades», não estranhan-
do por isso que o primeiro-ministro esteja
presente numa cimeira com líderes mun-
diais.
Assis pouca atenção deu, depois, à opo-
sição, centrando o seu discurso na neces-
sidade de se proceder à reforma dos sis-
temas político e eleitoral, designadamente
no que diz respeito à aproximação entre
eleitos e eleitores, com a criação dos cír-
culos uninominais.
O líder da bancada parlamentar do PS
mostrou-se, contudo, favorável à manuten-
ção do princípio de proporcionalidade ac-
tualmente em vigor.
O dirigente socialista salientou a importân-
cia que os círculos uninominais terão no
futuro, destacando o cuidado que os par-
tidos políticos deverão ter na escolha dos
seus candidatos, o que levará à

moralização da política em Portugal.
Mas Assis defendeu também, sem espe-
cificar, alterações à Lei dos Partidos Políti-
cos, ao Regimento do Parlamento e, so-
bretudo, à Lei das Incompatibilidades, ar-
gumentando constituir uma injustiça que
«pessoas altamente capacitadas fiquem de
fora da AR».
Sublinhando ser possível atingir um «am-
plo consenso» na AR para promover as ne-
cessárias reformas, Francisco Assis ape-
lou aos partidos políticos da oposição para
se trabalhar em conjunto nestas questões,
de forma a aumentar a transparência na
vida política.
«Tal como não há portugueses dispensá-
veis, tal como disse uma vez o Presidente
da República, Jorge Sampaio, também
não há deputados dispensáveis», subli-
nhou.

Contra a demagogia
e o populismo

«Temos de mudar a natureza do discurso
político e isso não acontecerá por via do
populismo, da retórica ou da demagogia»,
acrescentou.
Francisco Assis lembrou que o Grupo Par-
lamentar do PS, com metade dos deputa-
dos à AR, não agirá com «espírito de mai-
oria», manifestando-se «disponível» para
trabalhar a favor da valorização da classe
política em Portugal.

O CONTRIBUTO PORTUGUÊS

CIMEIRA IBERO-AMERICANA Voto de Saudação

O Grupo Parlamentar do Partido Socia-
lista fez aprovar, no passado dia 18, um
voto de saudação à part ic ipação e
contributo de Jorge Sampaio, e António
Guterres, na IX Cimeira Ibero-Americana,
recentemente realizada em Havana.
«Merece saudação a actividade desen-
volvida em nome do Estado português e
da União Europeia pelo Presidente da
República e pelo primeiro-ministro, tan-
to apresentando e defendendo propos-
tas no fórum oficial de debate e delibe-
ração, como promovendo encontros com
uma representação variada e plural da
sociedade cubana, penalizada injusta-
mente por um embargo sem justificação
e ultrapassado nos seus propósitos», lê-
se no voto subscrito por
Francisco Assis, Medeiros Ferreira, José
Barros Moura, Manuel dos Santos e José
Magalhães.
O texto destaca as «importantes conclu-
sões» deste encontro de chefes de Esta-
do e de Governo, sublinhando que elas
seguem o «rumo aberto, dois anos atrás,
pelos trabalhos levados a cabo na Cimei-
ra do Porto,  que lançou,
designadamente, o projecto de criação

de uma Secretaria da Cooperação Per-
manente entre os Estados-membros,
agora formalizada».
«A cimeira foi uma histórica afirmação da
vinculação expressa de todos os partici-
pantes à adopção de medidas que for-
taleçam as instituições democráticas, o
pluralismo político, o Estado de Direito e
o respeito pelos direitos humanos e li-
berdades fundamentais, relevando-se
igualmente o direito ao desenvolvimen-
to», refere o documento.
Assim, o Parlamento associou-se à «re-
clamação de urgente renovação da lei
Helms-Burton» e aplaudiu «o compromis-
so, assumido na cimeira, de levar a cabo
programas concretos de cooperação,
nomeadamente em articulação e com o
apoio da União Europeia».
A Assembleia da República manifestou
ainda, através do voto socialista, o seu
empenhamento na criação de condições
que assegurem a governabilidade da
mundialização e a regulação das econo-
mias mediante a reforma do sistema de
Breeton Woods, apoiando, assim, a
redefinição do papel do FMI e do Banco
Mundial.                                  MARY RODRIGUES

EXCLUSÃO DE SOCIALISTAS
AGUARDA EXPLICAÇÃO

GOVERNO INTRODUZIU
NOVAS DINÂMICAS DE APOIO

DEPUTADO ANTÓNIO MARTINHO Pescas

O deputado socialista
António Martinho consi-
derou no dia 17,  na
Assembleia da Repúbli-
ca (AR), que «a manu-
tenção de um acordo

de pescas com Marrocos é importante
para o sector pesqueiro português»,
acrescentando que «em coerência com
esta realidade, o Governo soube nos úl-
timos anos, estabelecer com Marrocos
um programa de cooperação que abran-
ge, entre outros aspectos, a investigação
científ ica, a formação profissional e
comercialização do pescado».
António Martinho, que intervinha durante
o debate de urgência sobre o acordo de
pesca entre a União Europeia e Marro-
cos, proposto por alguns partidos da
oposição, salientou que esta iniciativa é
«legítima», mas não deixou de questio-
nar o momento do debate.
«Só agora se aperceberam do problema?
Só agora detectaram dificuldades para
o sector? Só agora descobriram possí-
veis inconvenientes para armadores,
pescadores e outros trabalhadores liga-
dos à actividade da pesca nas águas
marroquinas, ao abrigo deste acordo?»,
perguntou.
O Governo, por sua vez, frisou, soube,
oportunamente, tomar algumas iniciati-
vas sobre esta questão que remontam a
Março de 1998.
Através de um vasto conjunto de iniciati-
vas governamentais, «identificaram-se as

dificuldades decorrentes do termo do
acordo, sensibilizaram-se as instituições
europeias que têm a ver com o sector,
estreitaram-se laços e formas de coope-
ração com Marrocos, potenciando rela-
ções de vizinhança e interesses comuns,
enfim, estudaram-se alternativas».

Laços de cooperação
com Marrocos

Entre outras iniciativas, António Martinho
lembrou que  recentemente, a 26 de Ou-
tubro, «o ministro da Agricultura, do De-
senvolvimento Rural e das Pescas entre-
gou em mão ao comissário Fischler uma
carta alertando mais uma vez para o im-
pacto socioeconómico da paragem da
frota e do termo do acordo com Marro-
cos, propondo a adopção de uma medi-
da específica para apoio a armadores e
pescadores afectados».
Necessário e naturalmente, o acordo de
pescas com Marrocos, conforme referiu
o deputado do PS, «não é o único instru-
mento de política para o sector».
Neste domínio, sublinhou, «o Governo do
PS soube introduzir no sector novas di-
nâmicas, expressas, por exemplo, nos
apoios verificados nos últimos quatro
anos».
Foi assim que de 1996 a 1999, entre ou-
tras medidas, «se verificou um forte apoio
à pesca local e costeira», tendo sido apoi-
ados 1526 projectos, num total de 4,2 mi-
lhões de contos.           J. C. CASTELO BRANCO

CÍRCULO DA EMIGRAÇÃO Carta

Paulo Pisco, Vítor Caio Roque e Carlos
Luís � os deputados socialistas eleitos
pelos círculos da Emigração � manifes-
taram, em carta dirigida ao presidente do
Conselho Permanente do Conselho das
Comunidades Portuguesas, a sua insa-
tisfação pelo facto de não terem sido «as-
sociados» à reunião deste organismo
que decorreu, na Assembleia da Repú-
blica, nos passados dias 17, 18 e 19.
Fazendo votos para que os trabalhos do
Conselho decorressem de forma
«frutuosa», os parlamentares não deixa-
ram, porém, de lamentar a ausência da
convocatória.
«Como deve calcular, teríamos o maior
interesse em estar presentes nos traba-
lhos do CCP, embora julguemos também
que não o deveríamos fazer sem uma
convocação prévia, como indicam as

disposições legais e regimentais aplicá-
veis», lê-se na missiva de 17 de Novem-
bro.
Os três deputados do PS afirmaram ain-
da não compreender que tenha sido re-
ferido pela Comunicação Social que ha-
veria um encontro com os deputados
eleitos pelos círculos eleitorais da emi-
gração, sem que tenham sido sequer
contactados.
«O CCP merece a nossa maior conside-
ração, pelo relevante papel de ligação e
de interlocutor entre as comunidades
portuguesas, o Governo e os deputados
da Assembleia da República», refere a
carta na qual os camaradas Paulo Pis-
co, Caio Roque e Carlos Luís solicitam
igualmente uma resposta «rápida», por
parte do presidente do Conselho, para
«esclarecer esta situação».                        M.R.
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A URGÊNCIA DE UMA REFORMA
CONTROLADA E CONSENSUAL

VIII LEGISLATURA Sessão de Abertura

O «Acção Socialista» publica na
íntegra o discurso proferido pelo
Presidente da República, Jorge
Sampaio, na sessão de abertura
dos trabalhos parlamentares da VIII
Legislatura, centrada na urgência
das reformas no sistema político.

Assembleia da República inicia
com esta cerimónia uma nova
prática parlamentar. Ao fazê-lo
sublinha e reforça o seu papel

de pilar do regime democrático. E, em cer-
to sentido, presta também uma homena-
gem pública aos eleitores que conferem a
legitimidade aos deputados que a com-
põem.
Saúdo esta iniciativa. Revejo-me na rique-
za do seu simbolismo. E reconheço a im-
portância política deste gesto inovador.
Estou certo de que as cerimónias de Aber-
tura Solene da Legislatura passarão a
constituir marcos da nossa vida democrá-
tica, oportunidade de exaltar o papel do
sistema representativo na nossa democra-
cia e de reflectir sobre aspectos da nossa
vida democrática.
Considero um privilégio o convite para
participar nesta cerimónia. Privilégio que
sentidamente vos agradeço.
Saúdo a nova VIII Legislatura, saída das
eleições de 10 de Outubro, na qual se re-
novou o princípio da representação assen-
te no sufrágio universal, igual, directo, se-
creto e periódico, essência da democra-
cia.
Faço votos de um profícuo trabalho parla-
mentar. E reitero solenemente a minha dis-
ponibilidade para um estreito diálogo
institucional, assente no princípio do res-
peito pela dignidade e autonomia dos res-
pectivos órgãos de soberania.
A existência da democracia em Portugal
implicou décadas de luta. Várias gerações
se sacrificaram nessa luta prolongada, al-
gumas das quais estão presentes neste
Parlamento.
A ausência ou o desrespeito de direitos,
liberdades e garantias fundamentais carac-
terizava a natureza ditatorial do regime
político a que o 25 de Abril de 1974 pôs
fim. Mas a ditadura não impedia ou limita-
va apenas as liberdades individuais. Sem
democracia era igualmente impossível
garantir condições de modernização e
desenvolvimento sustentado do país.
Distantes do poder, por nele não se senti-
rem representados, aos portugueses só
restava ou o alheamento da vida política
ou o inconformismo do combate contra o
regime. Impossibilitados de encontrar no
país condições de sobrevivência digna e
um horizonte de esperança, só restou a
milhões de portugueses o árduo e doloro-
so caminho da emigração.
Violando todos os direitos dos cidadãos,
incapaz de aceitar os direitos dos outros
povos, designadamente o direito à auto-

determinação, o regime de então isolou
Portugal da comunidade internacional.
É o regime democrático que assegura aos
portugueses os direitos fundamentais, que
reconhece o legítimo direito à independên-
cia das colónias portuguesas, que torna
possível novas condições de desenvolvi-
mento económico e permite ao país gran-
jear o prestígio internacional de que hoje
desfruta.
Não foi um percurso fácil. Vivemos crises
políticas, económicas e sociais muito difí-
ceis. Mas ultrapassámo-las sempre. Para
isso contribuiu decisivamente um conjun-
to de factores. Sublinho apenas dois.
Em primeiro lugar, os portugueses partici-
pavam activamente na vida política nacio-
nal, revendo-se na legitimidade e represen-
tação que assim conferiam aos partidos
políticos.
Em segundo lugar, em momentos decisi-
vos, os partidos compreenderam que o
sucesso do novo regime democrático de-
pendia da sua capacidade de dar respos-
ta aos principais problemas do país e que
isso implicava, tanto alcançar um conjun-
to essencial de consensos e compromis-
sos políticos nacionais, quanto assumir
sem equívocos a suas diferenças, como
forma de identificação dos eleitores e cla-
rificação de opções. Ambos os caminhos
são condições naturais de estabilidade de
uma democracia pluralista, ambos foram
ensaiados e provaram a sua eficácia.
Ambos foram decisivos, permitindo à de-
mocracia assegurar o progresso do país

e eventualmente até sobreviver como re-
gime.
Por isso, em resposta ao vosso convite,
quis estar aqui hoje, no início desta
Legislatura - para expressar a importância
decisiva que atribuo à democracia repre-
sentativa e ao papel central e insubstituível
que nela o Parlamento desempenha. Os
deputados estão investidos de uma das
mais nobres missões e responsabilidades
que qualquer cidadão português pode
ambicionar: a de representarem este país
que todos amamos, e assim servir Portu-
gal.
Sei que à honra de que estão investidos
corresponderão com o melhor do vosso
esforço. Um parlamentar como eu, hoje
com a responsabilidade de representar a
República Portuguesa, de ser o garante da
independência nacional, da unidade do
Estado e do regular funcionamento das
instituições, não podia deixar de expres-
sar aqui uma palavra de incentivo e de res-
peito por este Órgão de Soberania que
deve, enquanto tal, ser alvo da maior con-
sideração por parte de todos os portugue-
ses.
Os regimes democráticos são, por natu-
reza, regimes abertos. Por isso, a sua di-
nâmica depende da capacidade de enten-
derem as transformações da sociedade e
de se aperfeiçoarem, como forma de dar
resposta a novas percepções, exigências
e realidades.
Um regime que se fecha sobre si próprio
provoca, mais cedo ou mais tarde, uma

crise na sua relação com os eleitores que,
mesmo sem explicitamente o desejarem,
se distanciam, cada vez mais, de práticas
e métodos que já pouco lhes dizem.
É preciso estar sempre um passo à frente.
Olhar com sensibilidade para os sinais que
nos chegam da sociedade. Antecipar o
futuro no que ele tem, tanto de encorajador
como de preocupante.
Dar resposta, com lucidez e visão, aos
desafios que assim se nos colocam. E
perceber que manter a vitalidade da de-
mocracia deve prevalecer sempre como
objectivo sobre a preservação de qualquer
outra consideração de interesse individual
ou de grupo.
Permitam-me, por isso, que parti lhe
convosco o meu olhar sobre o sistema
político português, centrado em três con-
siderações: sobre as realizações, sobre os
sinais e sobre as exigências.
A democracia portuguesa pode e deve
orgulhar-se das suas realizações. Portugal
credita-lhe o progresso e o desenvolvimen-
to alcançado nestes 25 anos. E, no essen-
cial, os portugueses revêm-se, com justa
razão, na nossa democracia.
Sei que as taxas de abstenção parecem
indicar um alheamento dos eleitores. Não
serei eu a negar esse facto. Mas importa,
também, colocá-lo no seu devido contex-
to. Uma democracia estabilizada, num
quadro de crescente melhoria das condi-
ções de vida da população, gera por ve-
zes factores de confiança no funcionamen-
to do sistema político que muitos eleitores
traduzem em comportamentos de absten-
ção. Isso não invalida que cresça, a par
desta, uma abstenção por insatisfação
face ao funcionamento da democracia re-
presentativa, ou por exclusão social ou
política. Esse é um sério sinal a conside-
rar.
Creio, além disso, que todos reconhece-
rão que as percepções críticas quanto ao
funcionamento do sistema político coinci-
dem com aquelas que são hoje correntes
nas democracias modernas, não demons-
trando o país, por isso, nenhuma caracte-
rística que revele uma particular
vulnerabilidade do regime português.
É, todavia, indiscutível, que recebemos da
sociedade um conjunto de sinais que
aconselham uma reflexão profunda e uma
actuação urgente. Porquê urgente? Porque
é sempre melhor reformar, de uma forma
controlada e consensual, quando a
credibilidade do sistema ainda é evidente,
do que fazê-lo sobre a eventual pressão
de uma crise mais profunda.
Precisamos todos de olhar com rigor para
esses sinais de distanciamento entre elei-
tores e eleitos e entre eleitores e certas
práticas políticas. E, assim, reconhecer
que, se eles existem, é porque são fruto
de uma insatisfação que se desenvolve na
população à qual se não deu resposta. E
não, seguramente, a um qualquer exces-
so de atenção da Comunicação Social a

A
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aspectos negativos do funcionamento do
nosso sistema político ou a práticas indivi-
duais que, só envolvendo os próprios,
descredibilizam, todavia, o sistema no seu
todo.
A liberdade de expressão é um bem
inalienável de uma democracia e uma das
condições que permitem a permanente
capacidade de avaliação pelos eleitores da
prestação individual dos responsáveis po-
líticos e do grau de satisfação face ao de-
sempenho do sistema político.
É fácil a identificação das críticas que pro-
gressivamente se avolumam e consoli-
dam. Sobre elas muito se tem dito. Uma
coisa parece clara, apontam todas num
mesmo sentido: um distanciamento cres-
cente entre representantes e representa-
dos e uma depreciação genérica da avali-
ação feita pelos cidadãos do exercício de
funções públicas.
É igualmente fácil identificar o sentido das
expectativas de mudança: Elas apontam
para a necessidade de uma rigorosa se-
paração de poderes; de uma efectiva
transparência da Administração; de uma
clara e exigente identificação de incompa-
tibilidades e conflitos de interesses no exer-
cício de cargos públicos; de um sistema
claro e credível de financiamento da acti-
vidade política; de uma austeridade nos
gastos das campanhas políticas; de uma
revisão constitucionalmente compaginável
das leis eleitorais; de uma consagração de
novas formas de participação dos cida-
dãos na definição das políticas públicas,
e de formas inequívocas de combate a
toda e qualquer prática de corrupção.
O sentido a dar a estas reformas também
parece ser claro. É necessário assegurar
um efectivo reforço da proximidade, da
participação e da confiança no sistema
político. É preciso melhorar a comunica-
ção entre os responsáveis políticos e os
cidadãos, revalorizar a prestação do ser-
viço público, consolidar os partidos políti-
cos e fortalecer as instituições representa-
tivas.
Não existe uma forma única de alcançar
estes objectivos. Há, como é natural e de-
sejável, uma diversidade de propostas que
identificam cada um dos partidos com a
solução que consideram mais correcta.
Muita da legislação que importa alterar
exige, e bem, uma maioria de dois terços.
Outras mudanças dependem apenas das
convicções e empenhamento político das
maiorias parlamentares.
O que parece, porém, inquestionável é que
não é possível adiar mais algumas destas
decisões. E que importa voltar a estabele-
cer um conjunto de compromissos e con-
sensos políticos interpartidários, como for-
ma de evitar uma crise maior do sistema
de representação.
Foi essa capacidade de estabelecer
atempadamente consensos, quando a
Constituição assim o exigia, que permitiu à
jovem democracia portuguesa ultrapassar
muitos dos problemas que lhe colocaram.
É isso que de novo é necessário fazer.
Os portugueses desejam essas reformas.
E o regime necessita delas. Os partidos
têm debatido estes problemas. Quanto
mais tarde elas forem introduzidas mais
difícil será restabelecer a confiança, supe-
rar o distanciamento e credibilizar a activi-
dade política.

Creio, convictamente, que as reformas têm
de ser profundas. Elas terão, a título de
exemplo, de responder a estas perguntas:
Como é que se assegura a confiança no
financiamento dos partidos quando são
evidentes os gastos em meios de propa-
ganda de nulo impacto, e opacas aos ci-
dadãos as fontes de financiamento des-
sas despesas?
Como é que se assegura a proximidade
entre os eleitores e eleitos, quando a es-
magadora maioria dos eleitores ignora em
que candidatos está a votar, e uma per-
centagem dos eleitos se faz imediatamen-
te substituir nas funções políticas para que
tinha sido eleito?
Como é que se garante a confiança na
administração quando tantas das suas
decisões ou a fundamentação de proce-
dimentos, permanece inacessível aos ci-
dadãos?
Como é que se assegura o envolvimento
cívico da população quando as decisões
são tomadas de forma distante e não par-
ticipada pelos seus destinatários?
Como é que se credibiliza um sistema
político que, paralisado pelo argumento
demagógico da comparação entre o orde-
nado mínimo nacional e as remunerações
dos titulares de cargos políticos, vê, ano
após ano, afastarem-se da vida pública
tantos portugueses de grande valia?
Como é que se dignifica a actividade polí-
tica quando aos líderes dos partidos da
oposição não é conferido pelo Estado um
estatuto protocolar compatível com o pa-
pel insubstituível que desempenham no
país?
Como manter a confiança dos eleitores se,
à acumulação dos sinais de desencanto
que enviam, se responde com a acumula-
ção dos anos em que se adiam as solu-
ções?
Olho com atenção redobrada e preocupa-
ção crescente para os sinais que se

adensam, e pressinto urgência na respos-
ta que tarda. Partilho convosco estas mi-
nhas preocupações, consciente, todavia,
que o desencanto de muitos cidadãos não
se prende apenas com esta ou aquela
deficiência no funcionamento do sistema
político. E que o debate sobre estas defi-
ciências não pode iludir outras questões
de fundo.
Tenho consciência que estamos perante
novos patamares de exigência por parte
dos portugueses. De desejo de exercício
de novos direitos. De reivindicação de no-
vas formas de participação política. De
uma consciência mais informada e
interventora da dimensão de muitas desi-
gualdades que subsistem na sociedade
portuguesa.
De um sentimento de impotência de uns e
indignação de outros perante o apareci-
mento de novas formas de exclusão soci-
al, política e cultural.
A percepção da natureza das desigualda-
des é hoje mais aguda e assente em ní-
veis de informação muito superiores. A
ideia, mesmo se globalmente imprecisa,
de que os crimes de colarinho branco fi-
cam sempre impunes, de que quem mais
ganha menos impostos paga, de que a
fronteira entre interesses privados ou
corporativos e interesses públicos nem
sempre é clara, de que a oportunidade no
exercício da justiça pode não depender de
aspectos processuais, de que o acesso
aos cuidados de saúde pode traduzir-se
numa espera desencantada, geram tam-
bém fenómenos de distanciamento e de-
sencanto. Quis ser claro, mas desejo, tam-
bém, ser justo. Estes são velhos proble-
mas que atravessaram vários governos,
diversos partidos, mas um só país que
para eles olha com um sentimento cada
vez mais crítico.
Também aqui, hoje, uma vez mais, é pre-
ciso que a democracia portuguesa seja,

em tempo útil, capaz de gerar níveis
satisfatórios de resposta a estas, entre
outras, preocupações.
Também aqui, de novo, importa estabele-
cer os consensos, quando necessários, e
as rupturas, quando essa for a única via
possível, para restabelecer a confiança
numa sociedade mais justa e equitativa.
A soma destas percepções desencanta-
das constitui para mim um sinal de alerta.
Portugal tem hoje condições invulgares
para dar resposta a alguns destes proble-
mas. Há uma sociedade dinâmica, estabi-
lidade política e vive-se um período de
confiança económica.
Partilho convosco estas minhas preocupa-
ções para concluir num apelo e numa
manifestação de disponibilidade.
O apelo é a que se tenha em atenção o
sentido de prioridade de que se parecem
revestir algumas das reformas a introduzir
no funcionamento do sistema político e na
promoção da equidade social.
A manifestação é de disponibilidade total
para contribuir, dentro dos limites consti-
tucionais, com o exercício de uma magis-
tratura de incentivo, conciliação e consen-
so, quando disso puder depender o su-
cesso das respostas a dar às expectati-
vas dos portugueses.
Ninguém se pode excluir do debate dos
temas hoje aqui abordados, por achar que
dele não faz parte. A dignificação da vida
política a todos diz respeito. E a todos deve
envolver, na diversidade das competênci-
as próprias de cada órgão de soberania.
O Presidente da República não é um es-
pectador distante. Reconheço-me nas vos-
sas preocupações. Por isso, entendo de-
ver contribuir para estimular o debate e
estar disponível para ajudar a incentivar
consensos.
Referi-me a um caminho de reformas que
entendo tanto necessário e oportuno como
dignificante e honroso. Permitam-me que,
a terminar, explicite a minha opinião sobre
o sentido último desse caminho.
O primeiro aspecto que quero destacar é
o da revalorização da função política en-
quanto função que se cumpre e esgota no
serviço público. Os valores republicanos,
neste domínio, devem ser reafirmados. A
actividade realizada pelos responsáveis
políticos não corresponde a uma forma
autónoma da cidadania. Os políticos são
cidadãos que desempenham cargos de
representação, por definição sujeitos a
controle democrático e a regras de trans-
parência, e portanto amovíveis. O seu es-
tatuto não é - não pode ser nunca - o de
um grupo separado, com lógica de defe-
sa e reprodução próprias, mas o de cida-
dãos que transitoriamente exercem uma
actividade em favor da comunidade que
neles directa ou indirectamente depositou
confiança para tal.
Devemos velar pelo prestígio desse esta-
tuto. Não para que daí os políticos reco-
lham benefícios, seja de que natureza for,
mas porque dessa forma é a sua activida-
de que ganha apreço e respeito, e,
consequentemente, eficácia.
Estamos todos empenhados em vincar na
política a razão pública que a fundamenta
e em devolver aos políticos o orgulho de
serem políticos.
Acredito nesse objectivo e acredito que -
todos - o podemos alcançar.
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LELLO EM PARIS EM MARÉ DE INAUGURAÇÕES
FRANÇA Comunidades

reia, cimento e cultura marca-
ram a passagem no dia 19 por
Paris do secretário de Estado
das Comunidades que esteve

na Cidade-Luz para participar na sessão de
encerramento da oitava edição do Festival
de Teatro da CCPF.
No dia 19, de manhã, José Lello inaugu-
rou uma central de cimento e de tratamen-
to de areias em Vitry, à beira do Sena, a
alguns quilómetros da Torre Eiffel.
Esta central ultramoderna é a quinta ins-
talação deste género que pertence à so-
ciedade SNB, de Armando Lopes, um em-
presário português radicado em França
há mais de 30 anos.
Lello disse que esta inauguração foi «uma
referência do êxito dos portugueses que é
feito em áreas da inovação, com preocu-
pações ambientais de produtividade e de
qualidade no seio da sociedade francesa».

«É a referência da nova estirpe de empre-
sários que aqui, sem perderem as suas
raízes, afirmam o melhor da qualidade dos
portugueses e a honestidade com que
aparecem no mercado, afirmando essas
qualidades que são bem portuguesas e
muito nos honram», disse.
A meio da tarde, Lello procedeu à inau-
guração das novas instalações da Coor-
denação das Colectividades Portuguesas
em França  (CCPF) no XX Bairro
parisiense, disponibi l izadas pela
municipalidade local, no quadro da cola-
boração com as associações portugue-
sas, nomeadamente no Festival de Tea-
tro.
São 250 metros quadrados de escritóri-
os, com uma ampla casa que vai permitir
à CCPF «desenvolver ainda mais o traba-
lho desta estrutura, que congrega 170 as-
sociações em França», disse  Aurélio Pin-

to, presidente da CCPF.
O orçamento anual é de 10 milhões de
francos (cerca de 300 mil contos), um
quarto dos quais é proveniente de subsí-
dios estatais franceses, contando a CCPF
actualmente com oito funcionários perma-
nentes.
Para Lello, estas instalações são um fac-
to muito importante e relevante, porque
«resultam de um apoio e de uma ajuda
das autoridades municipais de Paris e re-
sultam porque a CCPF tem granjeado
prestígio e afirmação no seio desta co-
munidade».
Segundo o secretário de Estado, é tam-
bém o resultado do facto de haver uma
atitude nova da comunidade portuguesa,
em que «sentimos uma grande estima
pelo Portugal moderno».
«Mas devemos ter em conta que as co-
munidades portuguesas, designadamen-

te em França, também evoluíram, afirma-
ram-se e desenvolveram-se em todos os
níveis, económico, social, mas também
no cultural», acrescentou.

Festival de Teatro Português

José Lello esteve também presente no en-
cerramento da oitava edição do Festival
de Teatro Português em França, que ter-
minou com a representação, no Théâtre
de Neuilly da peça «As obras completas
de William Shakespeare em 97 minutos»
pela Companhia de Teatro do Chiado/Te-
atro Estúdio Mário Viegas (Lisboa).
O Festival de Teatro Português em Fran-
ça começou no dia 21 de Outubro e du-
rante cerca de um mês teve a participa-
ção de 33 grupos de teatro de Portugal,
França e Bélgica em espectáculos em
várias cidades de França.

A

OSCE Cimeira de Istambul

ASSINADO TRATADO HISTÓRICO
rinta países, entre os quais os
Estados Unidos e a Rússia, as-
sinaram, no âmbito da III Cimei-
ra da OSCE, um tratado históri-

co de redução de armas convencionais na
Europa, embora Moscovo o esteja desde
já a violar na Tchetchénia.
A assinatura do acordo ocorreu sexta-fei-
ra, dia 19, em Istambul, Turquia, no inicio
da última sessão de trabalhos da OSCE.
Fontes militares, citadas pela AFP, revela-
ram que o tratado reduz em 10 por cento
os níveis de armas não-nucleares na Eu-
ropa.
Com a assinatura do acordo, a Rússia re-
conhece que a OSCE pode desempenhar
um papel na procura de uma solução ne-
gociada para a Tchetchénia.
Na sua ofensiva contra a Tchetchénia, a
Rússia ultrapassa já os níveis autorizados
por este novo acordo, mas prometeu que
os vai reduzir o «mais rapidamente possí-
vel» para os limites acordados.
O chanceler alemão, Gerhard Shroeder,
foi o primeiro a assinar o documento, se-
guido de Bill Clinton, acto que decorreu
na vasta sala de conferências, guardada
por um dispositivo de segurança impres-
sionante.
O ministro dos Negócios Estrangeiros rus-
so, Igor Ivanov, assinou pela Rússia, uma
vez que Boris Ieltsin partira para Moscovo
quinta-feira à noite.
O Tratado sobre as Forças Convencionais
na Europa é uma versão revista de um
acordo assinado em 1990 entre a NATO,
e o que então era o Pacto de Varsóvia.
O tratado de 1990 fixava o número máxi-
mo de tropas, tanques, blindados, heli-
cópteros, aviões de combate e artilharia
das duas alianças, tendo permitido a eli-

minação de mais de 50 mil peças de equi-
pamento.
O acordo foi renegociado para fixar o li-
mite máximo por países e por regiões.
«O tratado de 1990 foi celebrado para pôr
fim a um confronto militar que ditou o des-
tino de um continente durante decénios»,
declarou o Presidente turco, Suleyman
Demirel, adiantando de seguida que «o
tratado revisto continuará a servir de pe-
dra angular de segurança na Europa».
Os 54 membros da OSCE aprovaram de-
pois uma Carta de Segurança para o sé-
culo XXI, que visa reger a relação entre
os Estados.
O texto, negociado por iniciativa da
Rússia, tenta também distribuir os papeis
entre as diferentes organizações interna-
cionais.
Os dirigentes da OSCE aprovaram de se-
guida, por consenso, a declaração final
negociada passo a passo.

Portugal candidata-se
à Presidência em 2002

Um dia antes destas assinaturas históri-
cas, o primeiro-ministro português,
António Guterres, anunciava a candidatu-
ra portuguesa à presidência da Organi-
zação para a Segurança e Cooperação
na Europa (OSCE) em 2002, ao falar na

recta final da terceira cimeira.
O chefe de Governo português conversou
com a Imprensa nacional acreditada na
capital turca para cobertura do evento,
antes do jantar de gala oferecido pela Pre-
sidência turca aos 54 chefes de Estado e
Governo participantes na cimeira.
Se a candidatura à presidência da OSCE
for bem sucedida, Portugal entra para a
troica a 1 de Janeiro de 2001, em plena
liderança da Roménia e com o anterior ti-
tular do cargo, a Áustria, como parceiro.
Fazendo um balanço dos trabalhos da jor-
nada e relativamente ao adiamento da as-
sinatura da Carta de Segurança Europeia,
Guterres deixou uma interrogação.
No entender de António Guterres, a ques-
tão é saber, por um lado, o que estão dis-
postas a aceitar as autor idades de
Moscovo e, por outro, o que será consi-
derado «suficiente» para os países-mem-
bros da OSCE, de modo a não se assis-
tir, no curto prazo e por omissão, à possi-
bilidade de violação dos acordos.
Ao fim da tarde do dia 18, um porta-voz
oficial alemão anunciou que a Rússia acei-
tava um acordo de princípio reconhecen-
do o papel da OSCE na procura de uma
solução política para a Tchetchénia, situ-
ação que abriu a via para a assinatura da
Carta de Segurança Europeia nesta Ci-
meira.
«O teor do texto em discussão reflecte -
disse o primeiro-ministro português - a ar-
quitectura da segurança na Europa do sé-
culo XXI, sendo da maior importância para
o futuro colectivo».
«Neste quadro, o problema tchetcheno é
claramente catalisador das opiniões pú-
blicas internacionais, seja na vertente dos
Direitos Humanos, como nos das minori-

as étnicas», acrescentou.
De resto, a delegação chefiada pelo Pre-
sidente Boris Ieltsin, que regressou ao fim
do dia de quinta-feira a Moscovo, pôs tam-
bém óbices ao nível da Declaração Final
de Istambul, no referente quer à defesa
das suas bases militares na Moldóva e
Geórgia, quer ao «Princípio do Menos Um»
- incapacidade de pronunciamento, em
causa própria - acerca do confl i to
tchetcheno.
Mesmo com um tal pano de fundo,
António Guterres vincou que o Ocidente
não está refém da estabilidade na Rússia
e, lembrando o papel da NATO, desejou
uma segurança generalizada.
Acerca da capacidade da OSCE de fazer
a gestão de conflitos, Guterres frisou que
nunca há testes definitivos à capacidade
das grandes organizações e, a propósi-
to, lembrou que, se a organização perdeu
nalgumas ocasiões, tal como a NATO, em
muitas outras ganhou.
A propósito, notou que as Nações Unidas
foram cruciais para salvar Timor-Leste e
concluiu que «o consenso é a tónica mai-
or da OSCE».
Na vertente do Tratado sobre as Forças
Convencionais na Europa (CFE), o primei-
ro-ministro de Portugal registou que o ter-
rorismo, os ataques a populações civis e
a definição das fronteiras russas no sul
caucasiano são igualmente pomo de dis-
córdia no preâmbulo do documento.
A assinatura da Carta de Segurança
Europeia foi aprovada pelo ministro dos
Negócios Estrangeiros russo, Igor Ivanov,
que permaneceu em Istambul.
O mesmo ocorreu com o Tratado CFE e
com a Declaração Final de Istambul, que
rematou os trabalhos da cimeira.

T
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DEZENAS DE MILHAR
DE MANIFESTANTES

CONTRA O RACISMO EM VIENA

ÁUSTRIA Xenofobia

Dezenas de milhar de pessoas manifesta-
ram-se, no dia 12, contra o racismo, no
centro de Viena, depois de um líder da ex-
trema-direita se ter afirmado arrependido
de ter proferido declarações pró-nazis.
Quando a manifestação se concentrava na
praça diante da catedral, o presidente da
Acção Católica Christian Friesl, um dos
organizadores, estimou o número de par-
ticipantes em 50 mil.

No início do ajuntamento perante o Parla-
mento, a polícia fez uma primeira estimati-
va de 20 mil manifestantes.
A marcha foi organizada contra a xenofo-
bia patente na campanha eleitoral da ex-
trema-direita de Joerg Haider e na política
de emigração do Governo.
O FPOe de Joerg Haider tornou-se o se-
gundo partido da Áustria nas eleições
legislativas do passado dia 3 de Outubro.

XANANA GUSMÃO COMEMORA LIBERDADE
A LIMPAR A CAPITAL

TIMOR-LESTE Díli

á sete anos (20 de Novembro
de 1992) Xanana Gusmão era
preso em Díli. No passado sá-
bado (20 de Novembro de

1999),  pela primeira vez desde que saiu
da prisão, comemorou com o povo da
capital a liberdade e dedicou o dia à lim-
peza de Timor-Leste.
Díli já estava a precisar de um dia assim
e Xanana deu-lho. Com uma segurança
discreta (meia dúzia de soldados brasi-
leiros e outros tantos das Falintil), o líder
do Conselho Nacional da Resistência
Timorense (CNRT) pôde misturar-se com
o povo, coisa que até agora ainda não lhe
tinha sido permitido fazer.
De camuflado e sempre acompanhado
por João Carrascalão e David Ximenes,
Xanana começou o dia bem cedo, per-
correndo ruas de Díli apinhadas de gente
e enfeitadas desde a véspera. Muitas pal-
mas e «vivas» acompanharam-no sempre.
Xanana quis mostrar-se e misturar-se com
as pessoas mas também deixar-lhe um
recado, tendo para tanto instituído 20 de
Novembro  como o Dia da Limpeza Naci-
onal.
Para dar o exemplo, Xanana passou uma
hora dentro dos escombros dos antigos

correios de Díli, sob calor insuportável e
de nuvens de pó, tirando ferros retorci-
dos, varrendo e limpando.
Na rua, também centenas de pessoas
usavam pequenas vassouras e varriam as

MILHÕES DE CRIANÇAS
MORREM TODOS OS ANOS

DEVIDO A CAUSAS EVITÁVEIS

DIREITOS DAS CRIANÇAS UNICEF denuncia

A UNICEF � Fundo das Nações Unidas
para a Infância, ao comemorar os dez anos
da Convenção sobre os Direitos das Cri-
anças (CDC) adoptado pela ONU, consi-
dera que o «mundo melhorou apesar de
muitas decepções».
Numa cerimónia realizada nas Nações
Unidas para celebrar o 10.º aniversário do
CDC, (20 de Novembro de 1989), Carol
Bellamy, directora-executiva da UNICEF
frisou que a instituição do documento do
direito internacional, a que é atinente o
CDC, «estimulou a realização de reformas
legais em dezenas de países espalhados
pelo mundo, obrigando governos a enca-
rar seriamente a saúde e bem-estar das
crianças».
Reconhecendo aspectos aquém dos ob-
jectivos ambicionados, Bellamy salientou
a convicção de utilizar a CDC como uma
«alavanca capaz de contribuir para a adop-
ção de novas medidas por parte de diri-
gentes e comunidades em todos os luga-
res».
A directora-executiva apontou que a CDC
foi ratificada por 191 países, tornando-se
o tratado mais amplamente aceite em toda

a história das Nações Unidas, tendo dado
alguns exemplos, designadamente as Fili-
pinas que elaboraram «legislação que pro-
tege as crianças contra a exploração se-
xual», o Sri Lanka, que passou a idade de
consentimento sexual dos 12 para os 16
anos.
Também no Brasil o orçamento nacional
mostra actualmente os montantes atribuí-
dos pelos diversos sectores às crianças,
e na Índia e África do Sul, em que deci-
sões importantes relacionadas com o bem-
estar das crianças articulam-se com prin-
cípios estabelecidos no CDC.
«O processo de revisão legal inerente às
crianças está em revisão em 23 países»,
lembrou Carol Bellamy.
O mesmo documento permitiu à UNICEF
negociar no Sri Lanka um acordo que ele-
va a idade mínima de recrutamento militar
para os 18 anos, conseguindo no Ruanda
a desmobilização de todas as crianças
com menos de 18 anos.
No entanto, «todos os anos morrem 12
milhões de crianças inteiramente devido a
causas evitáveis», comentou a responsá-
vel pela UNICEF.

imediações, embora a maior parte prefe-
risse aguardar que o presidente do CNRT
acabasse o seu trabalho. Afinal estavam
ali para o ver.
«Mandámos que as pessoas se dividis-
sem em vários grupos, mas como todos
querem é ver Xanana ficaram aqui», ex-
plicou um dos organizadores.
Antes, Xanana Gusmão já tinha pedido
uma vassoura, para trabalhar ali até «trans-
pirar o máximo», para sentir o que cada
um sentiu quando andou a limpar a sua
casa.
«Este trabalho (de limpeza), não se espe-
re que alguém o venha pagar. É altura de
sermos nós a limpar a nossa casa, a nos-
sa terra. E eu também quero, com as mi-
nhas próprias mãos, limpar esta terra que
foi destruída», disse o dirigente timorense,
salientando que não quer ficar à espera,

sentado numa cadeira ou dentro de um
carro, que os outros façam o trabalho.
«Díli agora já não é como cheguei, quan-
do estava tudo sujo. Hoje a cidade está
mais limpa, apesar dos edifícios queima-
dos», afirmou, congratulando-se pelo fac-
to de o seu apelo recente, para que lim-
passem a cidade, ter sido ouvido.
Apesar das boas intenções, a jornada de
limpeza de Xanana Gusmão durou pou-
co mais de uma hora, o suficiente para
ficar escurecido com o pó e «transpirado
ao máximo», como pretendia.
Ele e vários voluntários carregaram depois
uma camioneta de lixo. Um gesto simbóli-
co, para levar as pessoas a acabarem esse
trabalho de limpeza, como afirmou João
Carrascalão, outro dos lideres do CNRT.
Até porque outro trabalho aguardava
Xanana. No ginásio, milhares de pessoas
esperavam que o líder lhes fosse falar.

Holbrooke negoceia
repatriamentos

O embaixador dos Estados Unidos nas
Nações Unidas, Richard Holbrooke, con-
seguiu no dia 22 mediar em Timor-Leste
a assinatura de um acordo entre a ONU,
a Interfet e a Indonésia sobre a fronteira
com Timor Ocidental e a repatriação de
refugiados timorenses, calculados em
cerca de cem mil.
Em declarações aos jornal istas,
Holbrooke disse que uma das razões por
que os refugiados não estão a querer re-
gressar a casa se deve a «uma forte cam-
panha de mentiras e contra-informação».
«Estão a ser informados que os confron-
tos ainda estão a decorrer. O Governo
indonésio deveria tirar as pessoas dos
campos, deixar ficar quem quer e dizer aos
outros que já é seguro voltar a casa», dis-
se.

H



25 NOVEMBRO 1999 ACÇÃO SOCIALISTA13

SOCIEDADE & PAÍS

AGÊNCIA EUROPEIA
APONTA PRIORIDADES

SUBLINHAR O ESSENCIAL...

AMBIENTE Política de preservação

CIÊNCIA E TECNOLOGIA Desenvolvimento

Mundo da Ciência e da Tecnolo-
gia no universo português ini-
ciou, no dia 22, uma semana de
portas abertas destinada a su-

blinhar o essencial de uma área que é o
motor mais potente do desenvolvimento.
Desde segunda-feira que centenas de ini-
ciativas por todo o País preenchem a se-
gunda edição da Semana da Ciência e da
Tecnologia, uma iniciativa do Ministério da
Ciência e da Tecnologia (MCT), que conta
com a adesão de universidades, centros
de investigação, escolas, laboratórios do
Estado, associações culturais e científicas,
empresas, museus, autarquias e
politécnicos.
Trata-se de uma iniciativa de divulgação
destinada a trazer até junto do público a
ciência, a tecnologia e a sociedade de in-

formação, com o objectivo de promover a
cultura científica e tecnológica na socieda-
de portuguesa.
«A ideia não é simplificar, mas sublinhar o
essencial» nas diversas áreas do meio, fri-
sou o ministro da Ciência e da Tecnologia,
José Mariano Gago.
No fundo, pretende-se conceder um es-
paço temporal para que instituições e em-
presas envolvidas na investigação e no de-
senvolvimento «vistam» paredes de vidro.
Foram muitos os momentos agendados,
mas houve pontos mais altos que mere-
ceram a atenção do Governo e do chefe
do Estado. O ministro da Ciência e da
Tecnologia, o chefe do Governo, António
Guterres, e o Presidente da República,
Jorge Sampaio, testemunharam algumas
das realizações previstas.

Tudo isto para divulgar o mais possível que
Ciência se faz em Portugal, quem são os
investigadores portugueses, como traba-
lham, o que procuram e que resultados
obtêm.
No dia 22, entre muitas outras actividades
programadas por todo o País, destacou-
se o evento do Oceanário de Lisboa, no
Parque das Nações, onde foi mostrado aos
interessados os bastidores que viabilizam
as condições de sobrevivência das espé-
cies em exposição.
No Porto, entre outras actividades, o Mu-
seu Nacional da Imprensa exibe uma ex-
posição, até ao dia 28, subordinada ao tema
«250 anos de Imprensa Científica», e apre-
senta o «Zodíaco Lusitânico-Delphico», pri-
meira publicação científica editada em Por-
tugal, impresso no Porto, em 1749.

Da escavação à exposição - a Arqueolo-
gia em estaleiro é a exposição que em
Castelo Branco estará patente, até domin-
go, no Museu Francisco Travares Proença
Júnior, para mostrar em que consiste o tra-
balho do arqueólogo.
Na Madeira realizou-se uma conferência
sobre concepção de páginas de Química
na Internet, na Universidade da Madeira
(Departamento de Química - Complexo da
Penteada).
As iniciativas concretizadas só na segun-
da-feira envolveram quase 30 localidades
no território do continente e ilhas dos Aço-
res e da Madeira.
«Que sejam dias de aprendizagem, de
curiosidade e de partilha de conhecimen-
tos», sublinha um documento de apresen-
tação da iniciativa divulgado pelo MCT.

O

Agência Europeia do Ambien-
te, que congrega associações
de defesa do ambiente dos
Quinze, entregou, no dia 19, ao

responsável português pela tutela as ques-
tões que considera prioritárias em matéria
ambiental para a presidência portuguesa
da União Europeia.
No documento, o organismo europeu (EEB
- European Environmental Bureau), que
integra 129 associações dos países-mem-
bros da UE, destaca a influência do presi-
dente da União Europeia nos assuntos a
agendar para discussão, elegendo 13 pri-
oridades para os seis meses de presidên-
cia portuguesa, com início em Janeiro pró-
ximo.
As alterações climáticas são uma das
questões que mais preocupa a Agência
Europeia, salientando o papel dos Quinze
no sucesso do protocolo de Quito, que
estabelece os limites de emissão dos ga-
ses responsáveis pelo «efeito estufa».
Com os olhos postos na 6ª conferência das
partes, a realizar-se no ano 2000, o EEB
alerta para o compromisso assumido pe-
los países da UE de ratificar o protocolo
até 2002, bem como a promoção de me-
didas em cada país para reduzir os níveis
de emissões, nomeadamente através das
energias renováveis, atacando os secto-
res mais culpados: transportes, indústria
e energia.
Apelando a uma «política integrada de
ambiente», o organismo europeu defende
a introdução no Tratado da Europa do es-
tabelecimento do «direito a um ambiente
limpo e saudável», bem como a autorida-
de do Tribunal Europeu de Justiça para os
casos ambientais interpostos por cidadãos
ou organizações contra instituições

europeias e Estados-membro da União.
«Fazendo isto, a UE cumpriria as promes-
sas ambientais feitas no Tratado de
Amsterdão», refere o documento.
O EEB chama ainda a atenção para a ne-
cessidade do estabelecimento de planos
sustentáveis de turismo, exortando o Go-
verno português a que inicie este debate
no seio dos Quinze durante a sua presi-
dência.
Em matéria de legislação, a Agência
Europeia alerta Portugal para a importân-
cia das negociações em torno da directiva
sobre Avaliação Estratégica do Ambiente,
que decorrerão durante a presidência, bem
como para as normas europeias sobre os
veículos em fim de vida, incineração e po-
luição do ar, dossiers com os quais o Exe-

cutivo português terá de lidar.
Apelando à presidência portuguesa para
que apoie a prevenção da produção de
resíduos e a responsabilidade que nisso
têm os produtores, o EEB lamenta, contu-
do, que Portugal seja um dos países que
se opõe à proposta da Comissão Europeia
sobre os limites nacionais de emissões,
que poderá tornar-se, para a agência
europeia, «uma peça-chave nas políticas
de ambiente».
Os países-membros relutantes a esta pro-
posta argumentam com os custos a ela
inerentes, mas a EEB não se comove, exor-
tando Portugal a que «mude a sua posi-
ção e tome a liderança na União Europeia
na protecção da natureza e da saúde hu-
mana dos efeitos negativos dos níveis de

ozono e acidificação».
Também a Rede Natura 2000 - conjunto de
sítios protegidos pela União Europeia, se-
gundo a directiva Habitats - não foi esque-
cida pelo EEB, que aponta para os atra-
sos da sua implementação, causados
muitas vezes pela relutância das autorida-
des locais na óptica de que tal classifica-
ção levaria a um menor desenvolvimento.
Tendo em vista que, de facto, algumas
actividades económicas estão limitadas
nos locais classificados na Rede Natura
2000, o EEB sugere a utilização de fundos
da Comunidade Europeia nestes locais.
«No interesse da implementação desta
directiva, em especial nos países ricos em
espécies e habitats, como é o caso de
Portugal, gostaríamos que a presidência
portuguesa criasse mecanismos que des-
sem prioridade à aplicação dos fundos de
coesão, estruturais e de ambiente nos lo-
cais da Rede Natura, bem como os instru-
mentos financeiros necessários para co-
financiar as actividades de conservação»,
lê-se no documento.
Do EEB, fazem parte as portuguesas
Quercus, Liga para a Protecção da Natu-
reza, GEOTA, FAPAS - Fundo para a Pro-
tecção dos Animais Selvagens, o Núcleo
Português de Protecção da Vida Selvagem
e a Confederação Portuguesa das Associ-
ações de Defesa do Ambiente, sendo o
representante nacional na direcção do or-
ganismo europeu Fernando Neves de Car-
valho, da Associação de Defesa do Patri-
mónio e Ambiente de Vila Franca de Xira.
Para entregar as recomendações ao mi-
nistro do Ambiente e do Ordenamento do
Território, José Sócrates, deslocou-se a
Portugal o secretário-geral do EEB, John
Hontelez.

A
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EDUCAÇÃO MANTÉM-SE
COMO PRIMEIRA PRIORIDADE

SOPHIA RECEBEU GALARDÃO
QUE LEMBRA PORTUGUESES NO MUNDO

CONFERÊNCIA Ministro reafirma

Educação vai continuar a me-
recer na legislatura que agora
começa uma especial atenção
do Governo socialista.

A paixão pela Educação, ao contrário do
que alguns pretenderam fazer crer, não é
passageira, é duradoura e vai ficar ainda
está mais sólida. É a consolidação de uma
prioridade do Governo PS.
No dia 17, o ministro da Educação, Guilher-
me d´Oliveira Martins reafirmou a vontade
governamental de manter a Educação
como primeira prioridade, destacando al-
gumas medidas emblemáticas dessa es-
colha política.
Em conferência de Imprensa realizada para
apresentar a nova equipa, Guilherme d� Oli-

sidem à concessão de graus e ao tipo de
subsistema que é apropriado para cada um
deles assim como promover a organização
institucional e as relações em cada
subsistema para fins de carreira.
A lei-quadro, referiu, será objecto de
concertação com os parceiros sociais.
Ainda ao nível do ensino superior, o Minis-
tério da Educação propõe-se assegurar a
progressão sustentada das taxas de fre-
quência, garantindo capacidade de respos-
ta às exigências de profissões qualificadas,
assim como tomar iniciativas para superar
o vazio legal que considera existir quanto a
incompatibilidades de titularidades de car-
gos dos docentes do sector público e do
particular e cooperativo.

CULTURA Prémio Camões/99

ophia de Mello Breyner
Andresen recebeu no dia 19
das mãos do Presidente da Re-
pública o Prémio Camões/99,

numa cerimónia em que a poetisa confes-
sou ter aprendido o verdadeiro significado
do galardão nas vozes dos portugueses es-
palhados pelo mundo.
Perante uma audiência que aplaudiu de pé
a entrega do prémio, Sophia ouviu elogios à
sua obra, mas também à pessoa que é: «Ver-
dadeiramente aristocrata porque fez do que
recebeu uma marca do espírito, uma exigên-
cia, uma responsabilidade e uma partilha»,
nas palavras do Presidente da República.
Jorge Sampaio falou de uma Sophia «fiel à

A

S

veira Martins anunciou medidas que consi-
dera fundamentais para o prosseguimento

das apostas definidas no programa do Exe-
cutivo.
Para o ensino superior e numa tentativa de
«arrumar a casa», o ministro revelou que
será proposta à Assembleia da República
até final de Dezembro uma lei-quadro do
Ensino Superior.
Com este diploma o Executivo socialista
pretende  regular a globalidade do sistema,
fixando regras comuns a todos os
subsistemas, estabelecendo a vocação e
a natureza do ensino universitário e do en-
sino politécnico.
O secretário de Estado do Ensino Superior,
José Reis, explicou que a lei visa caracteri-
zar os princípios gerais da rede de ensino
superior, estabelecer os conceitos que pre-

liberdade e à justiça por dever da poesia, fiel
à poesia por amor, da liberdade e da justi-
ça» e sobre os seus poemas políticos que
«souberam ser do tempo e além do tempo,

da circunstância e além da circunstância,
particulares e universais, ao mesmo tempo».
Antes do Presidente da República, o jurado
do Prémio Camões Alçada Baptista referiu-
se à galardoada como «alguém que entrou
na vida sem medo de nada».

Unir o ético ao estético

«Referência muito importante» na vida do
escritor, Sophia de Mello Breyner conseguiu,
segundo Alçada Baptista, realizar o sonho
de «unir o ético ao estético».
Por isso, «a vida e a obra de Sophia se con-
fundem», afirmou.
A agradecer as palavras a si dedicadas, a

SOLIDARIEDADE Trabalho infantil

SANÇÕES A EMPRESÁRIOS CRIMINOSOS
EM VIGOR A PARTIR DE DEZEMBRO

criminalização dos empresários
que reincidam na exploração do
trabalho infantil é uma das me-
didas incluídas no novo esque-

ma de sanções laborais que entra em vi-
gor em Dezembro. A garantia foi dada, no
dia 20, pelo ministro da Solidariedade.
Ferro Rodrigues falava antes da sessão de
comemoração do 10º aniversário da Con-
venção dos Direitos da Criança, que decor-
reu, sábado, no Centro de Comunicação
Social do Parque das Nações e durante a
qual foi apresentado o livro «Reforma do Di-

reito de Menores».
Embora considere a exploração do trabalho
infantil como uma situação «ultraminoritária»
em Portugal, apesar das constantes referên-
cias em todos os relatórios das Nações Uni-
das sobre a matéria, Ferro Rodrigues defen-
de uma actuação ainda mais rigorosa sobre
os prevaricadores.
Desta forma, o novo esquema de sanções
laborais, que entra em vigor a 1 de Dezem-
bro, prevê um reforço do montante das
coimas a aplicar, bem como a criminalização
para os empresários reincidentes.

«Fizemos um inquérito exaustivo à situação
do trabalho infantil, em colaboração com a
Organização Internacional do Trabalho (OIT),
e já desafiámos os parceiros da União
Europeia a fazerem o mesmo», afirmou.
Além do combate à exploração do trabalho
infantil, o governante considerou ainda o alar-
gamento a todo o País das comissões
concelhias de protecção de menores até ao
final de 2000, como outra das prioridades.
Em matéria de defesa dos direitos das crian-
ças «avançámos muito em muitas áreas nos
últimos quatro anos, com a criação dos cen-

tros de acolhimento de emergência para cri-
anças e jovens em risco, a rede de centros de
acolhimento temporário, a facilitação do pro-
cesso de adopção, o rendimento mínimo ga-
rantido», adiantou o ministro, reconhecendo no
entanto, que «muito há ainda para fazer».
«Concluir o sistema de acolhimento de emer-
gência temporária, através da Rede Nacio-
nal de Centros de Acolhimento Temporário e
das Unidades de Emergência para crianças
e jovens em risco, com funcionamento 24
horas por dia, até ao final de 2000» é outra
das prioridades.

A

poetisa lembrou algumas viagens realizadas,
no decorrer das quais percebeu o verdadei-
ro significado do Prémio Camões nos po-
vos com que se foi cruzando.
Como quando visitou Cabo Verde e encon-
trou a ouvir as suas palavras «rostos escu-
ros novos com uma atenção tão densa que
quase se podia tocar».
«São todas as vozes dos portugueses no
mundo que constituem o Prémio Camões»,
sustentou.
Quatro poemas de Sophia, lidos pelo actor
Luís Miguel Cintra, encerraram a cerimónia
que decorreu no Palácio de Belém. O último
- «Tão grande dor» - falou de Timor-Leste:
«Dever que não foi cumprido e por isso dói.»
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PROJECTO
NÃO INCLUI DESPEDIMENTOS

RTA PATROCINA ESPECTÁCULO
DE PASSAGEM DO MILÉNIO

ALGARVE Turismo

Região de Turismo do Algarve
(RTA) tem uma nova dinâmica.
O responsável é o seu novo
presidente, Paulo Neves. As ini-

ciativas sucedem-se e um novo impulso à
actividade turística é já uma realidade.
Paulo Neves revelou no dia 19 em Faro que
uma  antiga fábrica de conservas à beira
do rio Arade, no Algarve, será o palco para
o espectáculo da passagem do milénio,
patrocinado pela RTA e por um canal pri-
vado de televisão.
Alegando razões negociais, Paulo Neves
recusou-se a divulgar qual o canal de TV
que transmitirá o «show» em directo e de
que tipo de espectáculo se trata.
Assegurou, no entanto, que ele próprio e
os responsáveis da estação de TV assina-
rão o contrato a 6 de Dezembro.
O acontecimento terá lugar no futuro Pavi-
lhão do Arade, no concelho de Lagoa,
numa antiga fábrica de transformação de
pescado recentemente adquirida por uma
empresa constituída para o efeito - Central
de Animação, SA -, em cujo capital inicial

(de 220 mil contos) entram a RTA, vários
grupos empresariais e as câmaras de Sil-
ves, Portimão, Lagoa e Monchique.
O espaço, com 3.246 metros quadrados

de área coberta e 5.154 de área desco-
berta,  será posteriormente transformado
num pavilhão multiusos que servirá a área
do barlavento, a juntar a um outro já em

RTP Reestruturação

administração da RTP está
mandatada para pôr em práti-
ca um projecto de reestrutura-
ção da empresa que não inclui

despedimentos.
O novo organograma tem previsto o car-
go de director de antena, que ainda não
foi escolhido.
A informação foi dada no dia 17 aos jorna-
listas pelo ministro-adjunto, Armando Vara,
no final da sua primeira reunião com o pre-
sidente do Conselho de Administração da
RTP, Brandão de Brito, na qual também
participou o secretário de Estado da Co-
municação Social, Arons de Carvalho.
O ministro referiu que o projecto de
reestruturação tem objectivos estratégicos
«para o imediato» e para médio/longo pra-
zo, ligados a questões financeiras e de
organização.
Segundo Armando Vara, «o �novo grupo�
tem condições para avançar dentro de
dois, três meses», com o objectivo de
transformar a RTP «numa televisão de que
todos os portugueses se orgulhem e na
qual se reconheçam».
Referindo que vão registar-se mudanças
ao nível do organograma da RTP, o minis-
tro adiantou que o projecto de
reestruturação visa «racionalizar custos da
empresa», mas negou peremptoriamente
a existência de um programa de

despedimentos.
«A RTP tem eventualmente pessoas a mais,
mas a administração não fará uma lista das
pessoas a dispensar», garantiu.
O ministro garantiu igualmente que «não é
intenção do Governo privatizar nenhum
dos canais da RTP», embora tivesse ad-
mitido que, «numa lógica de grupo empre-

sarial, pode haver alguns parceiros».
Em relação a estes e confrontado com a
hipótese da Portugal Telecom, não a ex-
cluiu, mas adiantou não haver ainda deci-
sões nesse sentido.
Armando Vara disse ainda que se procu-
rarão criar condições para que não seja
necessário aumentar o financiamento do

Estado à RTP, mas lembrou que durante
algum tempo o primeiro não cumpriu o
pagamento do serviço público e adiantou
que será cumprido o prazo de pagamento
das dívidas da RTP à banca.
O governante garantiu que a administra-
ção da RTP vai cumprir o mandato até ao
final.

Produção em língua portuguesa

Segundo Armando Vara, o futuro da RTP
deve passar pela aposta numa informação
«cada vez mais isenta» e pelo empenho na
produção em língua portuguesa e na pro-
moção e divulgação desta no mundo.
Em relação à questão do futuro director-
geral, ou melhor, director de antena, a de-
nominação prevista no novo organograma,
Armando Vara lembrou que a escolha do
ocupante do cargo não é feita pelo Gover-
no, mas sim pela empresa.
«Em nenhum momento haverá intervenção
do Governo, quer na escolha das pesso-
as quer nos conteúdos» da RTP, frisou,
adiantando que ficará atento à escolha fei-
ta para se certificar de que apenas o «mé-
rito e competência» presidiram à mesma.
Brandão de Brito adiantou então aos jor-
nalistas que ainda não está escolhido o
director de antena, considerando ser «pre-
maturo falar em nomes».

fase de projecto, a ser construído no sota-
vento algarvio.
Paulo Neves falava no final da reunião do
Conselho do Plano Regional de Turismo da
RTA, em que ficou decidida a elaboração
de um novo Plano Regional de Turismo,
adequado ao III Quadro Comunitário de
Apoio (QCA).
Segundo o presidente do órgão promotor
do Turismo algarvio, o antigo Plano Regio-
nal de Turismo, datado de 1994, encontra-
va-se «desajustado face aos desafios dos
próximos anos».
Chamando a atenção para as dificuldades
em que vigorou o plano anterior, assegu-
rou que o PRTA anterior «não tinha
substracto financeiro para as medidas ne-
cessárias, apenas boas vontades», embora
parte de tais medidas tenham sido con-
cretizadas ao abrigo de outros programas
regionais.
O novo PRTA, cuja elaboração custará
cerca de 45 mil contos, deverá estar con-
cluído dentro de três meses e estará em
vigor nos próximos seis anos.

A
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AUTARQUIAS INICIATIVAS & EVENTOS

Alcântara

Boletim informativo

Saiu a edição número 4 do boletim infor-
mativo da Junta de Freguesia de Alcântara,
referente a Setembro e Outubro.

«Notícias Alcântara» é o nome da publica-
ção, que tem uma informação completa
sobre as inúmeras iniciativas em diversas
áreas promovidas pela Junta de Fregue-
sia de Alcântara.
Destaque nesta edição para uma notícia
de duas páginas sobre a morte de Amália
Rodrigues, que viveu a sua infância em
Alcântara.

Fafe

Jornadas de História Local

O fenómeno da emigração constituiu ao
longo deste século um factor de desen-
volvimento económico e cultural do con-
celho de Fafe, considerou no dia 12  o ve-
reador da Câmara local, Antero Fernandes.
Em declarações à margem das III Jorna-
das de História Local, o autarca socialista
salientou que a influência da emigração no
concelho começou no princípio do século
com o regresso de muitos «brasileiros» que
revolucionaram a actividade comercial e
industrial local, em particular através da
criação de fábricas têxteis.
«É certo que a emigração traz desagrega-
ção social, mas paradoxalmente, no caso
de Fafe ela foi o principal factor de renova-
ção e de afirmação municipal», acentuou,
frisando que até ao começo do século Fafe
era apenas uma região de características
rurais.
As III Jornadas de História Local de Fafe
que se centraram sobre o tema «Fafe no
século 20» reuniram no Estúdio Fénix um
total de 120 participantes que «através da
apresentação de trabalhos de investigação
histórica sobre os seus múltiplos e plurais
aspectos», contribuem para o
aprofundamento e a afirmação da identi-
dade do município.
Os organizadores consideram o século
que agora finda como o período de con-
solidação e de reforço do concelho, o seu
arranque definitivo para o desenvolvimen-
to e a modernidade.

Para o vereador socialista, os «retornados»
brasileiros trouxeram também um surto de
renovação arquitectónica, patente quer nas
casas apalaçadas quer nas fachadas dos
prédios do centro da cidade, e criaram as
bases para o aparecimento do ensino pú-
blico, que alastrou na primeira década do
século a 13 freguesias.

«A instrução é também um forte factor de
progresso e foram as indústrias que o exi-
giram», referiu, frisando que as escolas
públicas facilitaram o aparecimento de ci-
dadãos instruídos, os quais por sua vez
deram continuidade ao desenvolvimento
económico local.
Para Antero Fernandes, o sector têxtil, que
em Fafe viveu sempre em regime de mono-
indústria, tem sido o principal motor da
economia local, e mantém um papel pre-
ponderante na criação de emprego, ape-
sar das dificuldades vividas com a recen-
te crise internacional do sector.
«Este regime, que nos vem do impulso
emigratório, tem, também, desvantagens
pois quando há uma falência numa fábri-
ca é muito difícil arranjar alternativas de
emprego para 200 ou 300 pessoas», su-
blinhou.
Para o vereador, a emigração mais recen-
te, a dos anos 60, tem também trazido ao
concelho novos investimentos nas mais
diversas áreas, contribuindo para diversi-
ficação económica e para a modernização
das aldeias.

Lisboa

Centro municipal de xadrez

O grande-mestre russo Gary Kasparov
apadrinhou no dia 19, em Lisboa, a inau-
guração de um novo espaço dedicado
exclusivamente à prática e desenvolvimen-
to do xadrez.
O xadrezista russo, há 15 anos consecuti-
vos primeiro classificado do «ranking» in-
ternacional, descerrou uma lápide alusiva
à inauguração do Centro Municipal de Xa-
drez.
O Centro, inserido no Parque Municipal
São João de Brito, tem o aspecto de uma
cabana de madeira, estilo suíço, e como
principal objectivo promover a prática do
xadrez.
Kasparov abrilhantou desta forma a inau-
guração do novo espaço, cabendo-lhe ain-

da a distinção de ser a primeira pessoa a
assinar o livro de honra.
Numa página, o grande-mestre russo agra-
deceu o convite a si dirigido, afirmando não
ter qualquer dúvida que, apesar de este
(inauguração do centro) ser um pequeno
passo «será muito significativo para o fu-
turo da modalidade no país».

De acordo com João Pereira, coordena-
dor do Plano de Desenvolvimento de Xa-
drez da autarquia de Lisboa, a cidade está
a viver uma semana «completamente his-
tórica» para a modalidade, considerando
a inauguração do centro «um sonho torna-
do realidade».
Segundo o responsável, o futuro do cen-
tro, que pretende recriar o ambiente de um
clube de xadrez típico do século, passa
não só pelas actividades que irá promo-
ver, mas sobretudo pelo interesse que a
população lisboeta lhe quiser dispensar.
Para além de uma biblioteca especializa-
da na modalidade, o centro terá ainda à
disposição dos curiosos e/ou amantes de
xadrez uma sala de informática, com sete
computadores ligados à Internet, e 18
mesas para a prática do jogo.
Segundo o responsável, o centro tentará
ainda responder às necessidades e pedi-
dos das colectividades de xadrez,
federadas ou não federadas  promovendo
debates, conferências e torneios.
Os jovens e os menos jovens podem ain-
da frequentar aulas com monitores
especializados, à semelhança do que vem
sendo feito pelo PDX nos seus nove anos
de actividade.
O centro, numa primeira fase, vai funcio-
nar todos os dias, fim-de-semana inclusi-
ve, ao fim da tarde e noite.

Pontinha

XV aniversário da Freguesia

Numa iniciativa da Junta de Freguesia da
Pontinha, presidida pelo socialista José
Francisco Guerreiro, decorreu no passa-
do dia 17 a sessão pública de apresenta-
ção do livro «Memórias da Pontinha», uma
publicação que pretende fazer um relato
da história da Freguesia.
Tratou-se de uma iniciativa inserida no
âmbito das comemorações dos 15 anos
de vida da Freguesia, promovidas pela
Junta.

Porto

ETAR do Freixo

O presidente da Câmara do Porto, Nuno
Cardoso, visitou no dia 11 a ETAR do Frei-
xo, onde se inteirou da conclusão dos tra-
balhos da primeira de duas estações de
tratamento de águas residuais a entrar em
funcionamento na cidade.
A ETAR do Freixo tem um custo de cerca
de 4 milhões de contos e faz parte, junta-
mente com a ETAR de Sobreiras, em iní-
cio de construção, do plano integrado da
autarquia para a despoluição do rio Dou-
ro.

Santo Tirso

V Simpósio Internacional
de Escultura

Realizou-se no passado dia 20 a cerimónia
de encerramento do V Simpósio Internaci-
onal de Escultura de Santo Tirso, que cons-
tou de uma exposição, uma visita guiada
às esculturas resultantes do evento e um
almoço.

O Simpósio é uma iniciativa cultural que o
município de santo Tirso leva a efeito de
dois em dois anos visando a dinamização
e enriquecimento dos espaços públicos do
concelho.

Sintra

Mais estacionamento para o Cacém

A Câmara Municipal de Sintra vai construir
um parque público de estacionamento
subterrâneo para viaturas l igeiras e
parcómetros à superfície na Av. dos Bons
Amigos e adjacentes no Cacém.
O município visa com esta nova infra-es-
trutura disciplinar o estacionamento, mino-
rando o congestionamento do trânsito lo-
cal e aumentando consideravelmente o
número de lugares para estacionar.
A construção do parque de estacionamen-
to será realizada através de concurso pú-
blico, destinado à concepção/construção
e exploração do parque, incluindo ainda a
concessão de exploração de parcómetros
à superfície, na zona envolvente.
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PS EM MOVIMENTO

Concelhia de Tondela
Jantar comemorativo � 25º aniversário

11 de Dezembro, 20.30 horas

Quartel dos Bombeiros Voluntários (Campo de Besteiros)

Inscrições
Camaradas Jorge Marques (96-6496525)

e Rui Faria (96-6170081)

Que ninguém falte
a esta grande jornada

de confraternização socialista

A Federação Distrital de Évora, num comunicado do dia 16, congratulou-se com uma
medida governamental com «importantes reflexos» no distrito, ou  seja, a possibilidade
do interior do país passar a dispor de gás natural.
«Na verdade, na última reunião do Conselho de Ministros, o Governo aprovou um decre-
to-lei que possibilita a importação e transporte de gás natural em regime de serviço
público nas zonas não abrangidas pela concessão regional», lê-se no comunicado.
Até agora, lembram os socialistas de Évora, «fruto de uma decisão do último Governo
de Cavaco Silva, o gás natural apenas chegava às regiões do litoral do país, impedindo
que as zonas do interior dispusessem desta forma de energia mais barata».

Gás natural chega a Évora

Assim, sublinha o PS/Évora, também o nosso distrito «passará a dispor de condições
para o aproveitamento do gás natural, com forte impacte nos domínios económico, so-
cial e ambiental».
Por isso, o Secretariado da Federação de Évora do PS «congratula-se com esta tomada
de posição do Governo, em defesa das regiões mais desfavorecidas do país».

ÉVORA Comunicado da Federação

OURÉM PS critica autarquia

Os vereadores socialistas na Câmara Municipal de Ourém manifestaram-se no passado
dia 17 contra a eventual aquisição pela autarquia de um aeródromo ilegal existente em
Giesteira, próximo de Fátima.
A compra da pista e das estruturas já existentes foi admitida nos últimos dias pelo pre-
sidente da Câmara de Ourém, David Catarino, do PSD, tendo uma proposta sido levada
à reunião do município,  na qual a autarquia se manifestava disponível para a
concretização do negócio.
Os vereadores socialistas, contrariando a opinião de David Catarino, consideram que a
autarquia «não tem vocação de proprietário de um equipamento» daquela natureza.
Os socialistas não põem de parte, no entanto, a possibilidade da Câmara ser um dos
subscritores de capital social de uma futura sociedade gestora do aeródromo, depois
da infra-estrutura estar devidamente legalizada.
A aquisição do aeródromo da Giesteira por parte da autarquia terá sido encarada pelo
presidente da Câmara num quadro de resolução dos conflitos que desde há muito opõem
o proprietário da infra-estrutura - o empresário local Joaquim Clemente, actual líder
concelhio do Partido Popular - e a autarquia.
Na base dos problemas estão questões relacionadas com a propriedade de terrenos
confinantes com a pista de aterragem, com Clemente a ser acusado de ocupação de
uma parcela que não lhe pertencia, o que levou mesmo o caso à Provedoria de Justiça.

PENHA DE FRANÇA Miguel Coelho reúne com militantes

Promovida pela Comissão Política Concelhia de
Lisboa do PS, realizou-se no passado dia 22 uma
reunião do camarada Miguel Coelho com os mili-
tantes das Secções da Penha de França e São/
Beato.
Nas renovadas instalações da Secção da Penha
de França, fruto do notável trabalho do Secretaria-
do desta estrutura, o camarada Miguel Coelho e
os militantes presentes debateram a actual situa-
ção política.
A reforma do sistema político, a saúde e a justiça
foram os temas dominantes abordados neste en-
contro.

Plenário de militantes
Hoje, dia 25, às 21 horas

Hotel Altis (Lisboa)

Presença de um camarada do Secretariado Nacional

Organização
Comissão Permanente do Secretariado Nacional

em colaboração com a FAUL
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LIBERDADE DE EXPRESSÃO

HÁ DEZ ANOS...

MURO DE BERLIM Mário Soares

arafraseando o título de um li-
vro célebre do jornalista ameri-
cano John Reed, sobre a revo-
lução russa de 1917, Dez Dias

Que Abalaram o Mundo, o Courrier
International desta semana organizou um
dossier sobre os dez anos decorridos após
a queda do Muro de Berlim a que, curio-
samente, chamou «Dez anos que abala-
ram o mundo». Na verdade assim foi.
As transformações realizadas por via pa-
cífica, quase natural, a nível geoestratégico
mundial, foram tão inesperadas e radicais
- a modificação nas relações de força en-
tre os Estados, no seio das alianças e, so-
bretudo, nas próprias concepções, men-
tal idades e comportamentos dos
«fazedores de história» - que nada ficou
igual ao que era. Com a queda do Muro
de Berlim, veio a destruição da Cortina de
Ferro e, logo a seguir, deu-se o colapso
do comunismo, como ideologia e sistema
de governo. As consequências - positivas
e negativas - fizeram-se sentir em todos
os continentes. A tal ponto que alguns his-
toriadores sugerem, com razão, que o nos-
so tumultuoso século - «a era dos extre-
mos», como lhe chamou, com rara lucidez,
o historiador inglês marxista Eric
Hobsbawm - terminou em 1989, da mes-
ma maneira que o século XVIII havia termi-
nado em 1789, com o início da Revolução
Francesa.
Século de revoluções e contra-revoluções,
de rara violência, que assistiu ao eclodir
de dois totalitarismos de sinal contrário - o
comunismo e o nazismo -, a duas guerras
mundiais, a hecatombes, holocaustos e
genocídios, a inúmeras guerras civis, ao
desfazer do colonialismo, ao aparecimen-
to do terrorismo à escala planetária, sem
esquecer o terrorismo de Estado, e ao
reaparecimento de novos nacionalismos e
fundamentalismos religiosos e políticos, o
nosso século encaminhou-se para o seu
fim, precisamente em 1989, em paz, cele-
brando o triundo universal da democracia
liberal, que muitos assimilaram,
indevidamente, à generalização da econo-
mia de mercado, e a observância formal
dos direitos humanos. Fukyama, com ex-
cesso de euforia, que a guerra do Golfo
iria demonstrar, proclamou que havíamos
chegado ao fim da história. Huntington,
noutra linha, sugeriu que os conflitos soci-
ais e a luta de classes - considerados como
o motor da história durante todo o século -
seriam substituídos pelo choque de civili-
zações. A ver vamos... Mas o mundo - isso
é certo - não ficou mais simples nem mais
fácil.
Toda esta imensa mutação, sublinhe-se,
ocorreu de uma forma vertiginosa e, ape-
sar de tudo, singularmente pacífica. Facto
insólito num tal século!
Realmente tudo começou simbolicamen-
te com a queda do Muro de Berlim, preci-
samente em 9 e 10 de Novembro de 1989.
Quem, como eu, conheceu o peso esma-
gador do �muro da vergonha�, fonte de
tantos sofrimentos, físicos e psicológicos,

e que consagrou, durante décadas, a hu-
milhação do povo alemão e constituiu,
para os dois hemisférios, a expressão
emblemática de um mundo irremediavel-
mente dividido, resulta incompreensível
como tudo se passou com tão aparente
facilidade, sem choques graves, graças à
simples expressão da vontade popular. Os
primeiros sinais de mudança tinham ocor-
rido quando Gorbachev, quatro anos an-
tes, chegou ao poder, cooptado pelo ve-
lho aparelho partidário, como secretário-
geral do PCUS. Veio com uma voz nova e
uma imagem sorridente. Anunciou uma
política de reformas (perestroika) e a inten-
ção, coisa altamente revolucionária, de di-
zer a verdade e impor a transparência
(glasnost).
Encontrei Gorbachev três anos depois, na
visita oficial que fiz, em 1987, à então ain-
da URSS. As conversações que mantive
com ele deram-me a convicção de que era
de facto um homem diferente, embora se-
gregado pelo aparelho do partido. Não uti-
lizava a langue de bois, como dizem os
franceses. Transmitia aos seus
interlocutores a vontade sincera de enten-
dimento com o Ocidente, para poder
flexibilizar e modernizar o rígido regime que
herdara. Teria coragem para isso? Com-
preenderia as consequências, em toda a

sua extensão, a que conduziria uma tal
política? Escrevi sobre ele nessa altura,
nomeadamente nas Intervenções, manifes-
tando a confiança que me inspirou. Julgo
não me ter enganado. Gorbachev foi o
homem que - mais do que qualquer outro
- marcou o final do século.
Não foi, contudo, somente Gorbachev que
deu o impulso para a grande transforma-
ção ocorrida na última década do século.
Ele abriu as fendas da muralha por onde
as correntes haveriam de passar, transfor-
mando-se em avalanche. Houve outro ho-
mem que saltou sobre os acontecimentos
e, por forma audaciosa e clarividente, «for-
çou a história». Refiro-me a Helmut Kohl, o
gigante alemão, que dez meses depois da
queda do Muro impôs a reunificação da
Alemanha, destruindo a ordem delineada
em Ialta. Teve a presciência de abrir os
cordões à bolsa alemã (quando outros
pensavam apenas contabilizar os marcos),
encorajou polacos, húngaros, checos e, ao
mesmo tempo, negociou e convenceu
franceses (Mitterrand) e americanos (Bush)
quanto ao reforço da Comunidade
Europeia (União Económica e Monetária,
moeda única, União Europeia) sem pôr
minimamente em causa - antes pelo con-
trário - o necessário alargamento da NATO.
Em 7 de Outubro de 1989 Gorbachev vai

a Berlim e dá a Honnecker, o impedernido
ditador da Alemanha de Leste, «o beijo da
morte». A partir de então a queda deste
tornou-se apenas uma desagradável su-
cessão de acontecimentos. Kohl, entretan-
to, em 28 de Novembro de 1989 - oito dias
depois da queda do Muro -, apresenta o
seu plano em dez pontos visando a
reunificação. Mas, claro, não ignorava as
reticências de russos, franceses, america-
nos e outros. Mas isso não o desencorajou.
A partir de então multiplicou-se em iniciati-
vas. No encontro, no Cáucaso, com
Gorbachev, em Julho de 1990, convence-
o a aceitar a reunificação, prometendo-lhe,
como contrapartida, fortes apoios para as
reformas internas da URSS. A 1 de Junho
do mesmo ano os chefes da diplomacia
das quatro potências assinam o acordo
que põe termo aos seus direitos sobre a
RFA e sobre Berlim. O Pacto de Varsóvia
dissolve-se em 1 de Abril de 1991. Em
Dezembro do mesmo ano dá-se o colap-
so da União Soviética, destruída por den-
tro, 74 anos depois da tomada do poder
pelos bolcheviques - depois dos históri-
cos «dez dias que abalaram o mundo».
Que espectacular transformação! Mas a
história, essa, continua a surpreender-
nos...
In «Diário de Notícias»

P



25 NOVEMBRO 1999 ACÇÃO SOCIALISTA19

CULTURA & DESPORTO

QUE SE PASSA Mary Rodrigues SUGESTÃO

POEMA DA SEMANA
Selecção de Carlos Carranca

Teatro em Albufeira

A final do III Concurso de Fado Amador
realiza-se, no dia 27, às 21 e 30, no Au-
ditório Municipal.
O mesmo palco servirá de cenário, dois
dias mais tarde, às 15 horas, para a re-
presentação, pela ACTA � Companhia Te-
atral do Algarve, da peça «A Barraca do
Gregório � Teatro de Robertos».

Garrett em Cascais

«Rua Garrett» é o título da peça teatral
de Armando Caldas, que poderá ver, até
ao dia 18 de Dezembro, no Auditório Mu-
nicipal Lourdes Neto, de sexta-feira a sá-
bado, às 21 e 30.

Fotografias em Coimbra

Hoje, o Teatro Académico de Gil Vicente
será palco para a apresentação da peça
«Aula espectáculo sol a pino»
Terminam amanhã os «Encontros de Fo-
tografia», um espaço de reflexão sobre
imagens com história que tem estado
aberto ao público, na sala da Cidade.
A Casa Municipal da Cultura promove,
no dia 27, pelas 15 horas, a conferência
«O século da mulher».
No mesmo dia,  os amantes do
coleccionismo poderão visitar, na Praça
Velha, a tradicional Feira das Velharias.
A Biblioteca Infantil/Ludoteca convida os
alunos do 1º ciclo do ensino básico a es-
cutar «Perseu e a Medusa» - uma hora
do conto inspirada nas pinturas que
Edward Burne-Jones dedicou ao ciclo de
Perseu.
Os grupos escolares que desejarem par-
ticipar não deverão ultrapassar as 25 cri-
anças e deverão inscrever-se previamen-
te, através do telefone 239702630.

Leitura em Fafe

Termina hoje, no Auditório da Casa Muni-
cipal da Cultura, um seminário dirigido aos
docentes do 1º ciclo do ensino básico e
educadores de infância do concelho.
Sob o tema «Para um projecto de leitura
do mundo � leitura de livros», o evento está
associado à mostra «Sem luvas», com fo-
tografias de Olívia da Silva, que se encon-
tra patente, na Galeria Municipal, até ao dia
3 de Dezembro.
O Estúdio Fénix exibe, na terça-feira, dia
30, nas sessões das 15 e 30 e das 21 e 30,
o filme «Soldado Universal».

Desporto em Faro

«As tranquilas aventuras do diálogo» é a
peça que a ACTA leva a cena, no Conser-
vatório, hoje, às 16 horas e às 21 e 30.
No fim-de-semana a actuação restringe-
se ao horário nocturo.
A Universidade do Algarve será palco, este
domingo, pelas 15 horas, do seminário «A
primavera marcelista e o equívoco da tran-
sição para a democracia».
Os aficionados do basquetebol poderão
deliciar-se, Domingo, dia 28, com o encon-
tro, agendado para as 16 horas, no Pavi-
lhão Farense, entre o SC Farense e ACD
Ferrugado, da divisão B de juniores.
A Festa do Azeite decorre, até à próxima
Terça-feira, dia 30, no Faroshopping.

Fantoches em Guimarães

Hoje, a partir das 10 e 30, haverá teatro de
fantoches no Posto de Animação de Leitu-
ra de Ronfe, com «O Alfaiate Fanfarrão»,
de Glória de Bastos.
«Olhos nos Olhos» é o título genérico da
conferência/debate que a Convívio � As-
sociação Cultural e Recreativa Associação

promove, amanhã, pelas 22 horas, com
Maria João Seixas.
Um dia depois, às 23 horas, a Convívio
acolhe uma sessão de esclarecimento
sobre «Novas Tendências Musicais», que
contará com a participação de DJ�s convi-
dados e projecção de vídeos.
Até ao dia 28 encontra-se patente ao pú-
blico, no Paço dos Duques de Bragança,
a mostra de pintura, desenho e escultura
intitulada «Imersão Parcial».

Lusofonia em Lisboa

Os amantes do idioma de Camões têm
encontro marcado, hoje, amanhã e no sá-
bado, no congresso «A Lusofonia a Ha-
ver», um evento que assinala o meio sé-
culo de existência da Sociedade da Lín-
gua Portuguesa, a decorrer na Delegação
do Instituto Português da Juventude de
Lisboa.
A partir de hoje e até domingo, dia 28, a
Companhia Nacional de Bailado, apresen-
ta-se no Teatro Nacional de São Carlos,
com as estreias de Rui Lopes Graça e
David Fielding.
Amanhã debutam nas salas de cinema lis-
boetas as películas de Michael Hoffman,
«Sonho de uma noite de Verão de William
Shakespeare», e Kevin Wil l iamson,
«Teaching Mrs. Tingle».
A festa de encerramento do Festival Inter-
nacional de Dança Contemporânea � «Dan-
ças na Cidade�99» promete fazer inesque-
cível o dia 30, depois da meia-noite.

Concerto em Portimão

O Salão Nobre da Câmara Municipal aco-
lhe, este sábado, dia 27, pelas 21 e 30, um
concerto a cargo do Septeto, um agrupa-
mento musical constituído por dois violi-
nos, uma viola, dois violoncelos, um
contrabaixo e um piano.

«SETE PECADOS
CAPITAIS»

A Câmara Municipal de Cascais, a Fun-
dação D. Luís I, com o apoio da Sime-
tria, promove a IV edição do Ciclo de
Cinema e Juventude, subordinado ao
tema «Sete Pecados Capitais», no Au-
ditório dos Bombeiros Voluntários dos
Estoris, junto ao Hotel Paris, no Estoril,
a partir de amanhã e até ao dia 2 de
Dezembro.
No certame serão exibidos os filmes
«Os Vampiros», de John Carpenter
(amanhã); «Celebridades», de Woody
Allen (sábado, 27); «Lolita», de Adrian
Lyne (domingo, 28); «Crash», de David
Cronenberg (dia 29); «O Advogado do
Diabo», de Taylor Hackford (dia 30); «O
Cozinheiro, o Ladrão, a Mulher e o
Amante dela», de Peter Greenaway (1
de Dezembro) e «Fargo» de Joel e Ethan
Coen (2 de Dezembro).
A entrada para as exibições fílmicas é
livre e as sessões começam, todas, às
22 horas.
Paralelamente ao IV Ciclo de Cinema de
Cascais decorrerá uma Mostra de Ci-
nema Português onde serão exibidas as
películas «A Balada da Praia dos Cães»,
de José Fonseca e Costa (amanhã);
«Fintar o Destino», de Fernando Vendrel
(sábado); «Os Abismos da Meia Noite»,
de António Macedo (domingo); «Túneis
da Realidade» e «Manual de Evasão»,
de Edgar Pêra, (segunda-feira); «O Fio
do Horizonte», de Fernando Lopes (ter-
ça-feira); «Os Emissários de Khalôm»,
de António Macedo (quarta-feira) e «Inês
de Portugal», de José Carlos de Olivei-
ra, com entrada livre, a partir das 19
horas.

Paulo Quintela

Nada sabíamos da língua portuguesa
e então sílaba a sílaba ele ensinou-nos
a música secreta das vogais
a cor das consoantes a ondulação o ritmo
o marulhar das frases e o seu
sabor a sal.

E também como pisar um palco
como falar como calar e sobretudo
como sair de cena e entrar
no grande teatro deste
mundo.

Porque tudo era proibido e ele nos disse
que tudo pode ser ousado
desde que se aprenda a entrar a tempo
a colocar a voz e a não perder
a alma.

Manuel Alegre
«Coimbra nunca vista»

CELA DE OSSOS
Marcelo Gabriel

Companhia de Dança Burra - Brasil

Dia 28 – 17h00
Dias 29 e 30 – 22h00

Sala de Ensaio
Centro Cultural de Belém

CELA DE OSSOS
Marcelo Gabriel

Companhia de Dança Burra - Brasil

Dia 28 – 17h00
Dias 29 e 30 – 22h00

Sala de Ensaio
Centro Cultural de Belém

Concerto

ORQUESTRA GULBENKIAN
Muhai Tang � maestro
Truls Mork � violoncelo

Dmitri Chostakovitch
Richard Strauss

Dia 25 � 21h00
Dia 26 � 19h00

Grande Auditório
Fundação Calouste Gulbenkian

Lisboa
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6ª FILA Manuel dos Santos

Nome

Morada

Localidade

Código Postal

Continente
Regiões Autónomas
Macau
Europa
Resto do Mundo

1.650$
2.400$
4.600$
5.500$
8.500$

3.250$
4.600$
9.100$

10.800$
16.600$

6 MESES 26 NÚMEROS 12 MESES 52 NÚMEROSASSINATURAS

O valor das assinaturas de apoio é livremente fixado pelos
assinantes a partir dos valores indicados

Nome

Morada

Localidade

Código Postal

Continente
Regiões Autónomas
Macau
Europa
Resto do Mundo

500$
700$

1.300$
1.500$
2.300$

800$
1.200$
2.400$
2.900$
4.400$

6 MESES 2 NÚMEROS 12 MESES 4 NÚMEROSASSINATURAS

O valor das assinaturas de apoio é livremente fixado pelos
assinantes a partir dos valores indicados.

Por favor remeter
este cupão para:
Portugal Socialista
Avenida das Descobertas 17
Restelo
1400 Lisboa

Quero ser assinante do Portugal
Socialista na modalidade que indico.
Envio junto o valor da assinatura.

Cheque                 Vale de correio

6 meses                         12 meses

Valor                                          $

Por favor remeter
este cupão para:
Acção Socialista
Avenida das Descobertas 17
Restelo
1400 Lisboa

Quero ser assinante do Acção
Socialista na modalidade que indico.
Envio junto o valor da assinatura.

Cheque                 Vale de correio

6 meses                         12 meses

Valor                                          $

SOC IAL ISTA

«A posição de Guterres parece
demarcar-se claramente do
neoliberalismo de Tony Blair»
Plhilippe Marlière
Diário de Notícias, 20 de Novembro

«Contra o duo Blair-Brown, que
cada vez mais autocaricaturiza o
New Labour como o �partido do
business», das classes médias e
do livre comércio»
Idem, ibidem

«O desemprego destrói indivídu-
os, desfaz famílias, provoca
segregação social, conduz à
delinquência»
Editorial
Expresso, 20 de Novembro

«O capitalismo é uma maneira de
viver em que não se pensa em
mais nada a não ser no dinheiro.
É um mundo muito esquisito e
desagradável onde as pessoas
não querem fazer nada que seja
bom, nem bonito, nem criativo,
em que as pessoas não querem
ajudar as outras»
Clara Pinto Correia
Visão, 18 de Novembro

«Os letrados têm sempre um
pensamento mais rápido do que
os analfabetos»
Alexandre Castro Caldas
Visão, 18 de Novembro

DOIS EPISÓDIOS EXEMPLARES !
A oposição parlamentar suscitou
nos últimos dias um debate de
urgência sobre a situação da
Sociedade de Gestão - Porto

2001 � Capital Europeia da Cultura, na se-
quência da demissão do Presidente do res-
pectivo conselho de gestão.
Embrulhada numa aparente preocupação
com o destino desta importante realização �
O Porto 2001 � a iniciativa parlamentar o que
verdadeiramente visava era, mais uma vez,
o desgaste do Governo.
Nunca vi o PSD preocupado com o Dr. Artur
Santos Silva, nem o Dr. Artur Santos Silva, tanto
quanto suponho, estará muito interessado e
motivado pelas «preocupações» do PSD.
O Dr. Artur Santos Silva é uma personalida-
de incontornável da vida política e cultural
portuguesa e é uma figura indispensável em
qualquer projecto de valorização do patrimó-
nio urbano e cultural do Porto.
Seja ou não seja, formalmente, Presidente
do Conselho de Administração do Porto
2001!
Na recente crise não esteve em causa uma
disputa entre o Dr. Artur Santos Silva e o Mi-
nistro Carrilho, como quis o PSD.
Aliás, se assim fosse, eu não teria dificulda-
des de escolha : optaria pelo Dr. Artur San-

tos Silva.
O que esteve em causa foi o sucesso de um
projecto de revalorização urbana e de afir-
mação cultural em que o país não pode per-
der.
Subordinadas a este desígnio tem de estar
todas as estratégias pessoais e partidárias.
Foi isso, e só isso, que o PS compreendeu
inteiramente e foi nesse, e só nesse contex-
to, que o Grupo Parlamentar se motivou.

2. O segundo motivo de reflexão tem a ver
com a reacção exagerada e despropositada
da oposição a algumas declarações do Se-
nhor Ministro do Ambiente sobre o proces-
so de co-incineração.
Aproveitando «a moda» instalada, três dos
agrupamentos parlamentares, em corrida
que não é obviamente inocente, reclamaram
debates de urgência.
Entretanto, a pronta disponibilidade do Se-
nhor Ministro do Ambiente em comparecer
na Comissão especializada na próxima ter-
ça-feira, colocará, provisoriamente, um ponto
final na sede de protagonismo das oposi-
ções.
Mas que disse de tão grave assim, o Senhor
Ministro ?
Afirmou, se bem o ouvi, que o processo de

co-incineração para o tratamento de resídu-
os industriais era o mais adequado para a
economia e a estrutura produtiva nacional e
complementarmente que a escolha dos lo-
cais físicos onde o processo se concretiza-
ria respeitaria todos os compromissos as-
sumidos oportunamente pelo Governo.
Sendo assim, onde está o motivo para tanto
alarido e preocupação ?
Quer, afinal, reabrir-se a questão da co-inci-
neração ?
Mas se assim é, qual é a alternativa para o
tratamento dos resíduos sólidos industriais
portugueses ?
Pode ignorar-se que o volume de tais resí-
duos cresce exponencial e imparavelmente
e que, por consequência, tem de ser trata-
dos ?
E, sobretudo, onde está a razão para des-
confiar de um Governo que teve a coragem
e a eficácia para acabar com a generalida-
de das lixeiras a céu aberto substituindo-as
por aterros sanitários claramente
regularizadores do ambiente e do
reordenamento do território ?
Como se vê, tudo serve para desgastar e
atacar o Governo.
Embora fosse previsível, não deixa de ser
preocupante.

1.


